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OBJETIVOS

O presente trabalho relata a produção de derivados da cana-de-açúcar por meio da descrição detalhada do processo produtivo. Com base nos conhecimentos adquiridos em pesquisas, apresentando parâmetros para garantir produtos finais de qualidade.

Visa ainda descrever todas as medidas necessárias para a administração operacional de uma Usina Canavieira. O objetivo de tudo a ser apresentado é na expectativa de gerar um produto inovador, de qualidade e que seja aceito no mercado. Gerando menores custos de produção e maior lucratividade.
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Introdução


A cana-de-açúcar é originária da Nova Guiné, onde sua existência era tida como estado de planta silvestre e ornamental. Durante centenas de anos o açúcar foi considerado uma especiaria extremamente rara e valiosa. Vendido nas farmácias, o açúcar atingia preços altíssimos, sendo acessível aos mais poderosos. 

A cana-de-açúcar em função de sua doçura foi utilizada como garapa e depois açúcar, aguardente, álcool combustível e mais recentemente o bio-diesel. E na atualidade, agregam-se dezenas de produtos conforme descrito neste plano.

O Brasil é hoje o principal produtor de cana-de-açúcar no mundo. A importância da cana-de-açúcar pode ser atribuída à sua múltipla utilização, podendo ser empregada in natura, sob a forma de forragem, para alimentação animal, ou como matéria prima para a fabricação de rapadura, melado, aguardente, açúcar e álcool.

1.
CANA DE AÇUCAR – SETOR AGRÍCOLA

1.1
BOTÂNICA E VARIEDADES  


A cana-de-açúcar é uma cultura perene, destinada ao fornecimento de matéria-prima, a qual tem passado por inúmeros melhoramentos ao longo dos anos em busca de um híbrido, que resulte em resultados lucrativos e melhores.

Desenvolve-se de forma touceira, constituída por uma parte aérea e outras subterrâneas, que é formada pelas raízes e rizomas. 

Raízes: são do tipo fasciculado e podem atingir até 4 metros ou mais de profundidade. 
Rizoma: assemelham-se a colmos subterrâneos, como entre nós, e gemas, sendo, porém, os entrenós bastante reduzidos. A brotação das gemas do rizoma vai constituir novos colmos, dando formação à touceira. O rizoma é também responsável pela formação de uma nova touceira, após o corte dos colmos.

A parte aérea é formada pelos colmos, folhas e inflorescências.

Colmo: é geralmente cilíndrico, colorido e formado por duas partes; nó e entrenó, também chamado internódio ou gomo. O nó é formado pela cicatriz foliar, a gema e a zona radicular. A cicatriz foliar, que é o resto da inserção da bainha da folha no colmo, pode ser saliente, reentrante ou estar situada no plano do nó, pode ainda ser horizontal ou inclinado, possuir pêlos ou apresentar-se glabra. As gemas localizam-se na zona radicular, são dispostas alternadamente no colmo, uma em cada nó. Possuem as mais variadas formas e tamanhos, podendo apresentar ou não asas e Pêlos. São pequenas, quando não atingem o anel de crescimento, médias, quando chegam até ele, e grandes, quando o ultrapassam. As características das gemas, juntamente com a cor e diâmetro do colmo, bem como o formato e a disposição dos entrenós, constituem elementos importantes para a diferenciação das variedades. Na gema está situado o poro germinativo, que pode em diferentes posições conforme a variedade, podendo ser apical, subapical ou dorsal. A zona radicular se encontra entre o anel de crescimento e a cicatriz foliar. O número de pontos (pronto-raízes) é bastante variável, podendo estar dispostos em linhas ou irregularmente. O anel de crescimento apresenta espessura variável. O mesmo acontecendo com a zona cerosa. Os entrenós podem estar dispostos em linha reta ou em ziguezagues mais ou menos pronunciados e apresentar comprimento e diâmetro variável. A cor dos colmos varia de acordo com a idade da cana e principalmente com exposição ao sol. Os entrenós podem apresentar listas verticais de cores diferentes e estarem revestidos ou não por uma camada de Cera.

Folhas: são os órgãos da planta que realizam as funções de respiração, transpiração e elaboração dos aminoácidos e açúcares. São de cor verde, devido à clorofila, estão localizadas no colmo, alternadamente, uma para cada entrenó. A bainha é que sustenta e fixa a folha no colmo, envolvendo-o.

Inflorescência: a inflorescência da cana-de-açúcar é uma panícula aberta, de tamanho e formato diversos em cada espécie ou variedade; pode ser curta, comprida, larga, estreita, em forma de pirâmides ou cilíndrica. Cada espigueta contém uma flor alternadamente ao longo dos eixos secundários e terciários da inflorescência. Sendo, portanto, um sistema de ramificações que termina por flores.

Flor: a flor da cana-de-açúcar é hermafrodita. O ovário tem forma ovulada, apresentando em suas extremidades dois pistilos terminados por estigmas glumosos de cor roxa ou avermelhada. Dentro do ovário há um só óvulo, ligado à sua parede por uma placenta larga. O órgão masculino é constituído por três estames formados por filamentos brancos e finos. Cada estame sustenta uma antera linear fixa pelo dorso. As anteras, que são amarelo claras no início e escuras ou arroxeadas quando maduras, estão divididas em dois lóbulos por uma depressão longitudinal que constitui a linha de abertura por ocasião de sua maturação.

Pólen: os grãos de pólen são esféricos, quando férteis, e prismáticos, quando inférteis. São constituídos por uma membrana externa, onde existe massa protoplámica, no meio da qual se encontram o núcleo vegetativo de forma esférica, e o núcleo germinativo, alongado.

Fruto: o fruto da cana-de-açúcar é uma cariopse, como na maioria das gramíneas, de forma elíptica alongada, com 1,5 mm de comprimento por 0,5mm de largura. Na região do embrião, apresenta uma pequena depressão, na extremidade próxima a ele, a cicatriz da semente, e do outro lado, os resíduos do estilo.

1.2
TÉCNICA CULTURAL


A cana-de-açúcar exige para o seu completo desenvolvimento temperatura média anual superior a 20 C° (Vinte graus Celsius) e de precipitações pluviométricas mínimas de 1.200 mm. Durante o seu ciclo vegetativo necessita de um período quente e úmido para o desenvolvimento e outro frio e seco para a maturação. Devido ao seu longo período de vegetação, sofre as influências do clima em todas as estações do ano. Épocas prolongadas de seca ou temperaturas inferiores a 12 C° (Doze graus Celsius) paralisam o seu desenvolvimento, com reflexos negativos na produção. Em regiões de clima quente e úmido, sem inverno e sem períodos de frio, o amadurecimento é prejudicado pela contínua vegetação, proporcionando margens de rendimentos indústrias baixas. 


Se a região onde se vai desenvolver a cultura atender às exigências climáticas, deve-se dar especial atenção à escolha da terra. O solo, como meio natural de fixação e crescimento das plantas, precisa preencher quatro funções por elas exigidas: suprimento de ar, de água, de nutrientes e suporte. Às características químicas, físicas e biológicas do solo exercem grande influência na cultura, principalmente no crescimento do sistema radicular.


A cana-de-açúcar é uma cultura relativamente exigente no que se refere ao solo. Embora se desenvolvendo bem nos arenosos, prefere solos profundos, argilosos, com boa fertilidade e boa capacidade de retenção da água. Apesar da sua exigência em água, não se dá bem em terrenos de baixadas, com excesso de umidade. Solos nessas condições requerem perfeitas drenagens. Os encharcados não possuem aeração necessária às plantas, dificultando o desenvolvimento das raízes e a assimilação dos nutrientes. Quando excessivamente encharcados, pode ocorrer a morte da planta.


Terrenos muito acidentados, de mecanização difícil, devem ser evitados, como também os baixos e de difícil circulação de ar. Tais áreas estão sujeitas à geadas e quando ricas em matéria orgânica, em épocas úmidas, favorecem a ocorrência da mancha-ocular, moléstia que pode causar prejuízos consideráveis se a variedade for suscetível. Considerada como planta de solos neutros, a cana-de-açúcar desenvolve-se bem em solos com pH (Potencial Hidrogênio Iônico) entre 5,5 e 6,5. Solos mais ácidos exigem o emprego de calcário.

1.3
SELEÇÃO DA ÁREA A SER CULTIVADA 

Na seleção da área onde será estabelecido o canavial, deverá apresentar pografia plana à ligeiramente inclinada. Caso seja acidentada, lançar mão de práticas conservacionistas de solo, que visem diminuir os riscos de erosão, como; plantio em curva de nível e terraceamento, embora aumentem os custos de implantação. Solos férteis, profundos e não sujeitos a encharcamento são os mais comendados, de qualquer forma, é aconselhável proceder a coleta e análise de solo, a fim de determinar a necessidade ou não de correção e adubação, conforme as exigências da cana-de-açúcar. Evitar áreas infestadas por cupins subterrâneos, já que são de difícil controle e prejudicam seriamente a germinação, produção e longevidade do canavial, causando danos aos toletes utilizados no plantio e ao sistema radicular das plantas. Visando diminuir os gastos com mão-de-obra no transporte, o canavial deve ficar situado próximo ao local de fornecimento de forragem aos animais (curral), o que também facilita a coleta do esterco para adubação.

1.4
ESCOLHA DE VARIEDADES

As variedades a serem escolhidas, devem apresentar as seguintes características: alto índice de produtividade, elevado teor de açúcar (sacarose), adaptadas às condições edafoclimáticas da região, boa capacidade de rebrota, ausência de florescimento ou fechamento, fácil despalha ou ausência de joçal e resistência à pragas e doenças. Plantar variedades que apresentem diferentes ciclos, ou seja, canas precoces que serão utilizadas mais cedo, logo no início do período seco, e canas de ciclos médios a tardio, que serão cortadas mais para o final do período seco, isto possibilita conciliar altas produções com elevado valor nutritivo, durante todo o período de utilização do canavial.

Devido às condições climáticas (altas temperaturas, umidade e  luminosidade), grandes partes dos canaviais florescem entre os meses de abril e maio, coincidindo com o início de sua utilização como suplemento alimentar dos rebanhos. Ao florescer, a cana interrompe a fase vegetativa, com as folhas passando a secar, concomitantemente, se dá o chochamento dos colmos, que se inicia na ponta, indo para a base, com isso, os teores de açúcar diminuem drasticamente, enquanto os de fibra aumentam, comprometendo o seu valor nutritivo.
1.5
ÉPOCA DE PLANTIO


Quando plantada de janeiro a março, tem mais ou menos três meses para se desenvolver antes do inverno, permanecendo em repouso durante quatro meses e reiniciando seu desenvolvimento em setembro, com o seu sistema radicular já formado. Com tais condições, aproveitará completamente o calor e a umidade existentes. O processo de desenvolvimento vai até o começo do inverno seguinte quando ocorre o amadurecimento.


Na cana-de-ano, a planta tem apenas sete a oito meses para o desenvolvimento, iniciando a seguir o processo de maturação. Isto faz com que a produção da cana-de-ano-e-meio seja bem maior, o que é bastante compreensível porque esta completou seu ciclo de desenvolvimento, o que não acontece com a cana-de-ano. O rendimento industrial desta é também inferior, pois não atinge mais do que 85 kg de açúcar por tonelada, enquanto a cana-de-ano-e-meio, pode alcançar e ultrapassar os 100 kg por tonelada. A ocorrência de mato é maior na cana-de-ano, coincidindo com o período de colheita, o que dificulta o seu controle. Além disso, o lavrador enfrenta o risco de não poder colher a cana-de-ano, em conseqüência do seu pequeno desenvolvimento, não se tendo registrado chuvas durante o ano.


Um outro fato importante é a rapidez quanto ao preparo do solo para a cana-de-ano. É impossível manter o espaço de tempo exigido entre as duas arações, para decomposição da cultura anterior. Não há ainda tempo suficiente para a aplicação do calcário com antecedência, se for necessária a calagem. Devido a todos esses fatos, não é recomendável o plantio da cana-de-ano nos meses de setembro e outubro, a não ser que se tenha urgência de matéria-prima para a indústria, mesmo com rendimentos inferiores.

1.6
PREPARO DO SOLO


O solo exige cuidados especiais e seu bom preparo assegura melhores condições para o desenvolvimento da planta, permitindo também que os trabalhos seguintes – sulcamento, adubação, plantio, tratos culturais e aplicação de herbicidas – sejam efetuados com eficiência. A operação de preparo do solo tem aspectos específicos no caso da cultura da cana-de-açúcar, uma vez que para cada plantio são feitos três a quatro cortes. Desta forma, o preparo compreende duas operações: aração e gradeação.  O objetivo básico da primeira é destruir os restos da cultura anterior, incorporando-se ao solo e revolvendo este que torna menos compacto e tem aumentada a sua aeração, o que facilita a penetração e o desenvolvimento das raízes. A finalidade da gradeação é eliminar os torrões do solo, tornando a superfície mais uniforme.


As arações devem ser profundas, principalmente nos solos argilosos, para facilitar o desenvolvimento do sistema radicular das plantas. As arações rasas não permitem que o sulcamento atinja a profundidade necessária, dificultando a penetração das raízes, fazendo com que elas se desenvolvam superficialmente e as torceiras tombem com facilidade. Um trabalho bem realizado de preparo do solo permite maior eficiência dos adubos. Se mal feito, aumenta o custo do plantio, pois as chuvas arrastam o potássio e o nitrogênio para as camadas mais profundas.

Três critérios são importantes no preparo do solo: os que são cultivados com cana pela primeira vez, os que já vêm sendo cultivados e os que foram plantados antes com leguminosas. Cada critério segue um procedimento.

No primeiro critério terá que ser feita uma aração inicial dois a três meses antes do plantio. Só depois das primeiras arações é que se aplica o calcário (desde que necessário), incorporando-o ao solo. Pouco antes do plantio, faz-se outra aração, em sentido contrário ao da primeira. 

Nos terrenos já cultivados com cana a primeira aração deve ser realizada logo após o corte para arrancamento e extirpação das soqueiras velhas. Quanto mais tempo demorar a aração depois do corte, mais difícil se torna a destruição das soqueiras, pois a cana volta a brotar.


Quando o terreno estiver ocupado por leguminosa, a primeira aração é feita para corte e picagem da massa verde, trinta dias antes do plantio, e depois se efetua a segunda pra enterrar a matéria orgânica já em decomposição.


Após as arações, em qualquer dos casos mencionados, devem ser feitas duas gradeações cruzadas para a destruição dos torrões e uniformização do terreno. 
Caso seja preciso realizar a correção do pH do solo e, conseqüentemente, adequar a aturação por bases, deve-se utilizar calcário, sempre considerando que em solos arenosos, mesmo que o alumínio trocável esteja abaixo do nível tóxico para as plantas, pode ocorrer toxidez, devido à saturação por bases ser muito baixa. A aplicação da quantidade de calcário resultará em maior variação de pH no solo arenoso e com baixa capacidade de troca de cátions (CTC) quando comparado com solos de alta CTC e textura argilosa. A eficiência do calcário depende de sua granulometria e do seu conteúdo de cálcio e magnésio. Quanto mais fino o corretivo mais rápido será o seu efeito. Porém, podem-se utilizar calcários que possuem partículas com maior diâmetro, mas sempre dentro de padrões legais, procurando obter efeito residual maior, o que é desejável por ser esta uma planta semiperene.

1.6.1
Correção do Solo:

1.6.1.1
Calagem: A época mais indicada para aplicação do calcário vai desde o último corte da cana, durante a reforma do canavial, até antes da última gradagem de preparo do terreno. Dentro desse período, quanto mais cedo executada maior será sua eficiência. Deve-se dar preferência a calcário que contenha magnésio, principalmente quando a análise de solo indicar teor de Mg da ordem de 5 mmolc/.

1.6.1.2
Adubação: É necessário considerar duas situações distintas, adubação para cana-planta e para soqueiras, em ambas, a quantificação será determinada pela análise do solo. Para cana-planta, o fertilizante deverá ser aplicado no fundo do sulco de plantio, após a sua abertura, ou por meio de aduboras conjugadas aos sulcadores em operação dupla. Para soqueira, a adubação deve ser feita durante os primeiros tratos culturais, em ambos os lados da linha de cana;quando aplicada superficialmente, deve ser bem misturada com a terra ou alocada até a profundidade de 15 cm. Obs:Uso de Resíduos da Agroindústria Canavieira. Atualmente há uma tendência em substituir a adubação química das socas pela aplicação de vinhaça.
Na figura abaixo são indicadas as quantidades de nitrogênio, fósforo e potássio a serem aplicadas com base na análise do solo e de acordo com a produtividade esperada. 
Adubação Mineral de Plantio

	Produtividade esperada
	Nitrogênio
	P resina, mg/dm³

	
	
	0 – 6
	7 – 15
	16 – 40
	> 40

	t/há
	N, Kg/há
	P2O5, Kg/ha

	< 100

100-150

>150
	30

30

30
	180

180

*
	100

120

140
	60

80

100
	40

60

80


	Produtividade esperada
	K+ trocável, mmolc/dm²

	
	0-07
	0,8 – 1,5 
	1,6 – 3,0
	3,1– 6,0
	> 6,0

	t/há
	K2O, kg/ha

	<100

100 – 150

> 150
	100

150

200
	80

120

160
	40

80

120
	40

60

80
	0

0

0


*Não é provável obter a produtividade dessa classe, com teor muito baixo de P no solo. Fonte Boletim Técnico 100 IAC, 1996.

1.6.2
Sulcamento

Nessa operação dois fatores devem ser considerados: o espaçamento entre os sulcos e a sua profundidade. O diâmetro da cana não influiu no espaçamento. Além da maior produção, outras vantagens decorreram dos espaçamentos menores: a cana “fecha” mais depressa, havendo economia nos tratos, já que o número de capinas necessárias se mostra menor.


A desvantagem no menor espaçamento está na dificuldade em sulcar e tratar as culturas com equipamentos mecânicos. Também a adubação da soca e o enreiramento do palhiço fica mais difícil. Quanto à profundidade de plantio, a produção é praticamente a mesma a 10, 20 e 30 cm. Nas profundidades de 40 a 50 cm a produção é menor, principalmente nas terras argilosas, uma vez que as arações normalmente não atingem mais que 30 cm. Nesse caso a muda será colocada em terra dura, tornando difícil o desenvolvimento das raízes. Em plantios menores que 20 cm, os tratos culturais que chegam à planta, a brotação das soqueiras será muito superficial no plantio raso, com prejuízos na produção. Com um bico de 10 cm, o sulcador, nas terras argilosas, forma no fundo do sulco uma pequena canaleta rodeada por paredes e fundo de terra dura onde se vai alojar o tolete.

A sulcação se faz por ocasião do plantio, já com a mistura de adubos pronta e as mudas no local. Sulcos efetuados com antecedência apresentam vários inconvenientes. Se ocorrer um período de seca, ficam expostos ao sol e perdem a umidade, causando atraso na brotação das gemas e, muitas vezes, grande número de falhas. 
1.6.3
Conservação do Solo
Embora a cana-de-açúcar, seja planta usada para combater a erosão, também exige para a sua cultura algumas medidas conservacionistas, geralmente tomadas por ocasião da sulcação. Deve ser realizada em curvas de nível ou cortando as águas. Quando em curvas de nível, precisar ser feita cuidadosamente e ao “a olho”. O sulcamento cortando as águas só pode ser efetuado em declives suaves e uniformes, sempre no mesmo sentido.

1.6.4
Mudas

As mudas devem ter de dez a doze meses de idade e ser provenientes de cana-planta. Não é indicado usar mudas de cana madura. As canas devem ser picadas em toletes de três gemas. Desprezam-se as gemas danificadas e os gomos broqueados. As mudas têm de ser provenientes de viveiros ou adquiridas em estações experimentais. Recomendam-se despalhar as canas. Pois a palha impede o melhor contato das gemas e da região radicular com o solo, diminuindo o aproveitamento da umidade da terra. Nas variedades de despalha difícil a palha agarrada ao tolete dificulta a brotação das gemas e penetração das raízes no solo.

O plantio deverá ser em sulcos, com profundidade próxima a 30 cm, mantendo-se um espaçamento entre sulcos de 0,90 m a 1,40 m. Quanto mais adensado for o plantio, menor será o diâmetro dos colmos e consequentemente a produtividade. Desta forma é recomendado o espaçamento de até 1,20 m entre sulcos, o que facilita as operações com tratos culturais e colheita. Os colmos serão cobertos com uma camada de 5 cm a 10 cm de solo . (Veja Anexo II – Figura 1).

[image: image1.emf]
FIG. 1. Formatos e dimensões dos sulcos para o plantio de cana-de-açúcar.

RT/21, EMBRAPA-CPAF Rondônia, nov./00, p.4-5

Deve-se atentar para a uniforme distribuição dos colmos nos sulcos, de forma que o número de gemas por metro linear seja em média de 12 a 18, o que propicia um bom estande inicial de plantas. Observar que as gemas da ponta dos colmos apresentam maior vigor de germinação e estão menos sujeitas a injúrias do que as da base, o que é conhecido como "dominância apical", por esse motivo, os colmos serão colocados nos sulcos "pé com ponta", em colmos com entre-nós curtos, e "pé com pontas cruzados", quando os colmos tiverem entrenós mais longos. (Veja Figura Abaixo). 
[image: image2.emf]
FIG. 2. Posicionamento dos colmos (mudas) de cana-de-açúcar no

interior dos sulcos.

1.7
Pragas e seu controle


A Cana-de-açúcar é atacada por cerca de oitenta pragas, porém pequeno número causa prejuízo à cultura. Dos organismos que ataca três merecem destaques:

· Os nematóides;

·  Os cupins;
· Os besouros migdolus.

1.7.1
Controle de Plantas Daninhas:

Pode ser realizado através de capina manual, cultivo mecânico ou uso de herbicidas. O período crítico da cultura vai da emergência aos 90 dias de idade.

O controle mais eficiente nesse período é o químico, através da aplicação de herbicidas em pré-emergência, logo após o plantio e em área total. Dependendo das condições de aplicação, infestação da gleba e eficiência do praguicida, há necessidade de uma ou mais capinas mecânicas e catação manual até o fechamento da lavoura. A partir dai a infestação de ervas é praticamente nula.

Essa operação é repetida quantas vezes forem necessárias; normalmente três controles são suficientes.
1.7.2
Maturação Químicos

São produtos químicos que tem a propriedade de paralisar o desenvolvimento da cana induzindo a translocação e o armazenamento dos açúcares. Vêm sendo utilizados como um instrumento auxiliar no planejamento da colheita e no manejo varetal. Muitos compostos apresentam, ainda, ação dessecante, favorecendo a queima e diminuindo, portanto, as impurezas vegetais. Há uma ação inibidora do florescimento, em alguns casos, diminuindo as impurezas vegetais. 

1.8
Corte e utilização do canavial

O corte deverá ser rente ao solo, os cortes mais altos ou profundos, prejudicam a rebrota que se dá a partir das gemas basais. No primeiro caso, são mantidas as gemas aéreas (axilares) que produzem rebrota com pouco perfilhamento, e a soca remanescente favorece o surgimento de pragas e doenças, além de dificultar as operações com tratos culturais subsequentes. No segundo caso, corre-se o risco de extirpar as gemas basais. A medida que o Canavial for sendo utilizado, evitar o trânsito ou pisoteio sobre a soca que se encontra rebrotando. No momento do corte, as folhas secas deverão ser retiradas e deixadas nas 0,30cm entrelinhas, servindo como cobertura de solo, auxiliando no controle de plantas invasoras e na retenção da umidade.

Os talhões de corte deverão ser dimensionados, de forma que a quantidade de cana cortada, venha a ser utilizada no máximo em dois dias, pois períodos maiores de estocagem acarretam a sua fermentação, inviabilizando a utilização,  após o corte, a cana deve ser armazenada em local sombreado e de temperatura amena.
A colheita inicia-se em maio e em algumas unidades sucroalcooleiras em abril, prolongando-se até novembro, período em que a planta atinge o ponto de maturação, devendo, sempre que possível, antecipar o fim da safra, por ser um período bastante chuvoso, que dificulta o transporte de matéria prima e faz cair o rendimento industrial.


O corte pode ser manual, com um rendimento médio de 5 a 6 toneladas/homem/dia, ou mecanicamente, através de colheitadeiras. Existem basicamente dois tipos: colheitadeira para cana inteira, com rendimento operacional médio em condições normais de 20 t/hora, e colheitadeiras para cana picada (automotrizes), com rendimento de 15 a 20 t/hora. 
Após o corte, a cana-de-açúcar deve ser transportada o mais rápido possível ao setor industrial, por meio de caminhão ou carreta tracionada por trator.
1.9
RENDIMENTO AGRÍCOLA


A produção é variável de região de plantio, observando a produtividade estritamente relacionada com ambiente de produção. Este é dado por padrão do solo, clima e nível tecnológico aplicado.

1.10
PRODUÇÃO DE MUDAS 

Após, em média, quatro ou cinco cortes consecutivos, a lavoura canavieira precisa ser renovada. A taxa de renovação está ao redor de 15 a 20% da área total cultivada, exigindo grandes quantidades de mudas. A boa qualidade das mudas é o fator de produção de mais baixo custo e que maior retorno econômico proporciona ao agricultor, principalmente quando produzida por ele próprio.


A tecnologia empregada na produção de mudas é praticamente a mesma dispensada à lavoura comercial, apenas com a introdução de algumas técnicas fitos sanitárias.
1.11 
ARRENDAMENTO


Com a expansão do setor sucroalcooleiro as usinas necessitam arrendar (alugar) terras, afim de aumentar sua produção agrícola e acelerar o processo de produção. Neste momento entram em cena os produtores rurais, que por meio de contratos fecham acordos, tanto de cessão quanto de produção da cana-de-açúcar.


Às usinas é viável arrendar as terras, pois o custo será menor, tendo em vista que ela já contará com mão de obra e maquinário para o plantio.

Nas novas áreas canavieiras, as usinas pagam anualmente, em média, o equivalente a 35 e 40 toneladas de cana, com 109 quilos de Açúcar Total Recuperado (ATR), por alqueire. Com o preço da cana em R$ 55,00 por tonelada, calcula que, nessas regiões, o arrendamento da terra para usinas rende em média R$ 1.660,00 (um mil seiscentos e sessenta) líquidos por alqueire anualmente. 
 
Enquanto se cultivo for feito pelo produtor rural ela terá que pagar em media R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O que representaria um custo superior à 301% (trezentos e um percentuais).

A opção por arrendar ou produzir, precisa ser tomada a mercê de grandes estudos sobre custo e beneficio da usina, motivando a obtenção de melhores lucros. Uma vez que, todo o processo de produção será com dispêndios de capitais elevados, desta forma a decisão deve ser embasada em afirmações concretas e não ficção, a fim de evitar prejuízos futuros.
[image: image3.jpg]PLANILHA REFERENCIAL DE CUSTEIO

Orgamento plantio de Cana de Agucar

Produtividade de : 80,01 4100,00 (TIHA) Area 1 ha Lavoura Cana de Acucar
[ INSUMOS | [QUANT /ha] PrecofUnit | Valor/ha | Valor Total
16-00-32 0560 | R$750,00 | R$42000 R$ 420,00
Espalnante Adesivo Agral 02 R$ 4,500 R$ 0,90 R$ 0,90
Velpar K GRDA (Diuron+Hexazinana) 2500 | R$3350 R$ 83,75 R$ 83,75
[Daconate-sc-480 GIL (M.5 M.A) 10 RS 12,80 RS 12,50 RS 12,80
Blitz (Fipranil) 05 R$ 8,00 R$ 4,00 R$ 4,00
SERVICOS
[Aplicagao de Farmicida - 1 Bragal Termporario 1,500 R$3,12 R$ 4,68 R$4,68
[Aplicagao Herbicida - Trator Preus 110<140 CV 01 R$ 48,93 R$ 6,26 R$6,26
Pulverizador de Barras 0,130 | R$1560 R$2,03 R$2,03
Bragal Temporario 0,130 R$3,12 R$ 041 R$ 041
[Capina Manual 100 R$3,12 R$31.20 R$31.20
[CULTIVO TRIPLICE ( CAPINAADUBAGAO/SUBSOLAGEM)
[Trator Preus 110<140 CV) 1.1 R$ 48,93 R$5187 R$5187
[Cuttivadar Triplice 2 inhas 1.1 RS 1,04 RS 1,31 RS 1,31
[Conj. Iigagao autopropelido 10,0 RS 16,20 RS 162,00 RS 162,00
[Op. Canjunto Iigagan 10,0 R$ 5,67 R$ 56,70 R$ 56,70
COLHEITA
[Catagan de Bitucas Bragal Temporario 80 R$3,12 RS 24,95 RS 24,95
[Carregamento da Cana (Carregadeira) 28 R$ 4757 RS 134,15 RS 134,15
[Calheita Manual Eragal Termporaria 1 (vezes) 1930 R$3,12 R$ 602,16 R$ 602,16
| Sub-Total R$ 1.599.27
Assistencia Tecnica (2,0%) | 1 | R$ 31,99 [ R$3199
Total R$ 1.631.26

Observagdo: todos produtos relacionados acima podem ser substituido por similares; de acordo com a escolha e necessidade do proponente.





2.
setor industrial
2.1
PROCESSO DO CALDO DE CANA
2.1.1
Composição Química

Quando a cana é moída, é extraído um caldo contendo uma série de compostos. O caldo se encontra dentro das células do parênquima, rico em açucares e de fácil rompimento e também nos feixes vasculares, que conduzem os nutrientes entre as raízes e as folhas.

A composição química do caldo de cana pode variar largamente em função de vários fatores, entre os quais incluem variedade, clima, tipo de solo, adubação, tempo de maturação e outros fatores. A tabela 1 mostra os limites que podem variar conforme a cana. (Veja Figura abaixo). 
	Elemento

Água

Açúcares


Sacarose


Glicose


Frutose

Fibras


Celulose


Lignina



Pentosana (xilina)



Goma de cana (arabana)

Cinzas


Materiais nitrogenados

Aminoácidos (ácido aspártico)

       
Albuminódios



Amidas (como asparagina)

  Ácido nítrico




Amoníaco




Corpos xânticos




Gorduras e ceras



Substâncias pécticas, gomas e mucilagem 

Ácidos combinados

Ácidos livres

Materiais corantes

Totalizando
	%

74,50

14,00

12,50

0,90

0,60

10,00

5,50

2,00

2,00

0,50

0,50

0,40

0,20

0,12

0,07

0,01

traços

traços

0,20

0,20

0,12

0,08

100,00
	Variação %

65,00 - 75,00

12,00 - 18,00

11,00 - 18,00

 0,02 - 1,00

 0,00 - 0,60

 8,00 - 16,00

0,30 - 0,80

0,30 - 0,60

0,15 - 0,25

0,15 - 0,25

0,10 - 0,15

0,06 - 0,10




Tabela 1: composição química da cana-de-açúcar.
2.1.2
Propriedades Gerais

A sacarose é o produto principal no caldo de cana e sua recuperação, obtida por cristalização, é o objetivo principal das usinas de açúcar. O termo açúcar é utilizado corretamente para expressar a sacarose, que é o mais abundante dos açucares existentes nas plantas.
2.1.3
Definições

Em uma usina de açúcar e álcool, a cana que entra é analisada no PCTS (Pagamento de Cana por Teor de Sacarose) e alguns parâmetros são de fundamental importância para conduta do processo e tomada de decisões. Entre eles podemos destacar brix, pol, pureza e sólidos (fibra). 

· Brix é o parâmetro mais utilizado na indústria do açúcar e do álcool. Expressa a porcentagem, peso/peso, de sólidos solúveis contidos em uma solução pura de sacarose, ou seja, mede o teor de sacarose na solução. Admite-se como os sólidos solúveis em uma solução açucarada impura;

· Pol representa a porcentagem de sacarose contida numa solução de açucares, como, por exemplo, o caldo de cana. 

· Pureza é a porcentagem de sacarose contida nos sólidos solúveis. 

· Fibra nada mais é do que os sólidos insolúveis em água. 

Outros parâmetros importantes para a indústria da cana-de-açúcar são açucares redutores (AR), termo que designa os açúcares glicose e frutose, que apresentam a propriedade de reduzir o cobre; açucares redutores totais (ART), que representam todos os açucares do material na forma de glicose e frutose; e açucares total recuperado (ATR), que constitui um dos parâmetros do sistema de pagamento de cana, representa a quantidade de ART recuperados da cana até o xarope. É obtido pela diferença entre o ART da cana e as perdas na lavagem de cana, bagaço final das moendas, torta de filtro e “indeterminadas”.

A figura 1 representa um fluxograma tomando como volume de controle a moenda. (Veja Figura Abaixo).
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Figura 2: Fluxograma da moenda.

2.1.4
Tratamento do Caldo
O caldo extraído passa por um processo de tratamento preliminar, antes de ser enviado para a clarificação, para retirada das partículas grosseiras, como, por exemplo, areia, bagacilho, palha, etc. O material presente em suspensão no caldo é bastante variável, tanto em qualidade como em quantidade.
O caldo ao deixar o primeiro terno, conhecido como caldo primário, e o segundo terno, caldo secundário, são bombeados para uma peneira rotativa para separação de bagacilhos e qualquer outro tipo de sólidos grosseiros.
Após esta separação o caldo vai para o tanque pulmão, onde é estocado para posteriormente ser enviado para a clarificação.
O processo de clarificação do caldo consiste em se realizar a coagulação/floculação das impurezas presentes e depois removê-las através da decantação.

De forma mais ampla pode-se definir os objetivos da clarificação da seguinte maneira:
Máxima eliminação de não-açucares; 

Máxima eliminação de colóides; 

Caldos com baixa turbidez;
Mínima formação de cor; 

Máxima taxa de sedimentação; 

Volume mínimo de lodo; 

Conteúdo mínimo de cálcio no caldo; 

pH do caldo adequado de modo a evitar a inversão da sacarose ou decomposição dos açucares redutores.
2.1.5
Aquecimento 
O aquecimento do caldo consiste em elevar sua temperatura por volta de 100 a 105 ºC, visando remover albuminas e impurezas coloidais. Com o aumento da temperatura, o caldo é expandido induzindo nos decantadores a sua precipitação por floculação e precipitação.
Para o aquecimento do caldo são utilizados equipamentos chamados de aquecedores, que são constituídos de espelhos perfurados com tubos ligados entre eles, esses tubos estão instalados em forma de losangos para melhor aproveitar a circulação do vapor. O caldo passa por dentro dos tubos e o vapor na parte externa dos tubos provocando a troca térmica. 
Devido as grandes incrustações existentes nas paredes internas dos tubos é necessário fazer limpeza química ou mecânica, para não prejudicar a eficiência do equipamento.
Através do aquecimento, algumas proteínas são desnaturadas e posteriormente coaguladas, além do que toda reação tem sua velocidade aumentada com o aumento da temperatura. 

2.1.6
Sulfitação
A clarificação do caldo feita com adição de anidrido sulforoso, conhecida como processo de sulfitação, baseia-se na formação de sulfito de cálcio que é um sal pouco solúvel, posteriormente removido do fluxo de fabricação.
Dentre muitas, a principais propriedades e ações do anidrido sulforoso sobre o caldo da cana são:
Purificante – Formação de pequenas partículas no caldo, transformando-se em volumosas massas de flocos com varias densidades;
 Descorante – As matérias coloridas do caldo são reduzidas em parte devido à propriedade redutora do anidrido sulforoso;
 Neutralizante – A sua ação neutralizante é utilizada quando se adota ao processo de defeco-sulfitação. Os sais formados com a cal são praticamente insolúveis em meio neutro ou alcalino;
Fluidificante – Redução da viscosidade do caldo pela precipitação de certos colóides, fazendo melhorar a decantação e a qualidade do caldo para evaporação e cozimento;
Preservativa – Evita o desenvolvimento de microorganismos prejudiciais porque é um poderoso anti-séptico.

· Precipitativa – Quando a estabilidade do estado coloidal do caldo é rompida, ocorre a precipitação coloidal;

· Inversiva – Em função da queda do pH devido à adição do anidrido sulforoso, do aumento do tempo de exposição e da temperatura, haverá uma progressiva inversão de sacarose em glicose e frutose (C12H22O11 + H2O ( C6H12O6 + C6H12O6).

Para obtenção do gás anidrido sulforoso é necessário fazer a combustão do enxofre em fornos onde ocorre a reação do enxofre com o oxigênio presente no ar. O enxofre pode ser encontrado em duas formas, o Rômbico ou Octaédria, com ponto de fusão a 114ºC, e o monoclínico ou prismático B, com ponto de fusão de 200ºC. 

Dentre os diversos tipos de equipamentos para queima do enxofre, o mais utilizado é o forno rotativo, que contém um tambor rotativo horizontal com as duas extremidades abertas, uma para alimentação de enxofre e ar e a outra ligada a uma câmara de combustão. Entre a parte móvel e a câmara de combustão, existe uma abertura regulável que deixa entrar ar suficiente para completar a oxidação do enxofre que não foi completada no forno.

Após a obtenção do anidrido sulforoso, o mesmo é encaminhado para mistura com o caldo previamente aquecido a aproximadamente 60 ºC que posteriormente será misturado com o leite de cal.

A mistura de anidrido sulforoso ao caldo é feita em uma coluna cilíndrica com extremidades tronco-cônicas denominada de coluna de sulfitação. Na parte inferior encontram-se a saída de caldo e a entrada de SO2, e na parte superior a entrada do caldo e a retirada do excedente do gás.

No interior deste aparelho estão instaladas bandejas perfuradas que tem a função de turbilhonar o caldo produzindo uma maior interação com o gás sulforoso.

2.1.7
Calagem

Generalizando, o processo de calagem (defecação) consiste em corrigir o pH do caldo que é de natureza ácida, sofrendo diminuição com a adição de ácido fosfórico e anidrido sulforoso, e através da adição de leite de cal, controla-se para ficar entre 6,8 e 7,2. Essa mistura é feita em um tanque de dosagem logo após o processo de sulfitação. O tratamento do caldo misto com leite de cal resulta na formação de substâncias insolúveis.

Quando uma certa quantidade de leite de cal é adicionada ao caldo misto aquecido, observa-se a formação de precipitados que no começo ocorre em pequena quantidade, porém são muito volumosos, sedimentando-se com facilidade.

2.1.8
Decantação

 O caldo, após sofrer tratamento químico e térmico, é posto em repouso para que haja remoção das impurezas por floculação e posterior sedimentação sendo muito importante a formação de flocos.

A velocidade de sedimentação das partículas depende do seu tamanho, forma e densidade, bem como da densidade e viscosidade do caldo.

Com a clarificação química, há formação de flocos que se apresentam amorfos. Com o emprego de temperatura, há um aumento na movimentação, pondo as partículas em contato umas com as outras, o que faz aumentar o tamanho e a densidade dos mesmos. Além do mais, o calor desidrata os colóides e diminui a viscosidade do meio.

Quando a clarificação não é bem conduzida, quer pela aplicação dos reagentes ou pela qualidade do caldo, ocorre uma variação de pH dentro do decantador podendo acelerar o processo de inversão da sacarose e a destruição dos açúcares redutores dando formação a ácidos, reduzindo a quantidade de produção de açúcar. Assim sendo, o tempo de decantação deve ser o mais curto possível, entre 1,5 e 3 horas.

2.1.9
Peneiramento
O caldo clarificado retirado do decantador irá passar por uma peneira estática para eliminar as partículas em suspensão que ainda restaram, ficando assim, disponível para a evaporação.

2.1.10
Filtração

A filtração constitui o processo de recuperação de caldo presente no lodo que contém uma grande quantidade de sacarose. Para se retirar o caldo é utilizado o processo a vácuo onde, o lodo é misturado com bagaço peneirado proveniente da moenda, formando assim uma massa homogenia.  O bagaço quando sugado pelo sistema de vácuo funciona como um filtro, liberando o caldo pouco viscoso e mantendo junto a ele as impurezas floculadas.

O equipamento conta com um tambor rotativo cilíndrico que gira ao redor de um eixo horizontal. Por toda a parte externa do cilindro estão colocadas telas filtrantes. Para se obter vácuo é utilizado uma coluna de multi-jato. Sob o tambor existe um tanque com a mistura feita de lodo e bagaço. Com uma fração do tambor mergulhado sobre esta mistura, é feita a sucção, prendendo assim a torta sobre as telas filtrantes. Quando o tambor está para completar o giro, estando a torta seca, há instalado uma raspa de borracha em toda a extensão do tambor para sua retirada. A torta de filtro é utilizada como adubo pela área agrícola.

Outro equipamento que também pode ser utilizado para recuperação do açúcar presente no lodo é o filtro prensa. Este consiste em duas telas, nas quais o lodo está entre as telas, e um conjunto de rolos, que funcionam como uma prensa para extrair o lodo. O caldo filtrado extraído é retornado ao processo. A diferença deste filtro para o filtro a vácuo é que este necessita a adição de polímero. (Veja Figura Abaixo).
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Figura 3: fluxograma básico representativo do tratamento do caldo

2.1.11
Evaporação
Evaporação consiste no processo de retirada da água contida no caldo clarificado por aquecimento. Sabendo-se que os cristais de açúcar iniciam sua formação em torno de 70 e 80º brix seria possível fazer a total evaporação da água em um único sistema resultando como produto final a massa cozida. Porém, devido ao maior consumo de vapor, difícil manuseio da massa cozida, aumento da quantidade de equipamentos e operadores esta operação foi dividida em evaporação e cozimento.

Para existir uma maior facilidade na obtenção de pés de cozimento, condução da cristalização e dissolução de certos cristais optou-se por uma concentração na saída do evaporador em torno de 65º brix, obtendo-se assim um líquido denso, de cor marrom ou caramelo sem nenhum sinal de sacarose cristalizada, denominado de xarope.

Para se evaporar a água num processo industrial se faz necessário a utilização de equipamentos sofisticados para um melhor aproveitamento, qualidade e rapidez do processo, utilizando-se atualmente o sistema chamado de evaporação de múltiplo efeito. O equipamento consiste em um conjunto de tanques cilíndricos posicionados verticalmente, de aproximadamente dez metros altura com cinco de diâmetro fechado em ambas as extremidades e revestido com isolamento térmico denominado de caixa de evaporação ou vaso de evaporação. 
No interior de cada caixa, está instalada uma calandra na parte inferior ocupando em torno de um terço da altura, ficando a mais ou menos meio metro do fundo. A calandra é composta de duas chapas perfuradas chamadas de espelho superior e espelho inferior ligadas por tubos verticais que receberão o vapor para aquecimento em sua parte externa e o caldo em sua parte interna.

O caldo é colocado na parte inferior da caixa devendo ter seu nível controlado, e retirado também pela parte inferior, chegando a próxima caixa pela parte inferior e assim sucessivamente até a última caixa. O nível de caldo será igual em todas as caixas e controlado com auxilio de uma válvula de entrada e uma de saída.

Com a troca térmica existente entre o vapor e o caldo, este irá evaporar a água contida. Este vapor será transferido para a calandra da próxima caixa através de uma tubulação existente em sua parte superior. Assim, a água evaporada em uma caixa será o vapor utilizado para evaporar a água da próxima caixa. 

Com a possibilidade de arraste de sacarose junto com o vapor, no alto das caixas estão instalados separadores de arraste, que são chapas posicionadas de tal forma que ocorra um maior percurso do vapor, podendo assim a sacarose escorrer para junto do caldo. 

O sistema de múltiplo efeito foi criado obedecendo a três princípios básicos:

· Cada quilograma de vapor utilizado no primeiro vaso evapora aproximadamente tantos quilogramas de água quantos forem os vasos;

· O vapor proveniente do caldo será utilizado em outros setores da indústria diminuindo o consumo de vapor escape;

· Retirar os gases incondensáveis que ficam em suspensão próximos ao espelho superior da calandra. (Veja Figura Abaixo)
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      Figura 4: esquema representativo da evaporação.

2.1.12
Flotador
A clarificação do xarope é um processo usado na maior parte das unidades produtoras de açúcar branco direto, partindo de xarope sulfitado, com o objetivo de diminuir a cor e as impurezas que acompanham o produto final, aumentando sua polarização, diminuindo a cor e aumentando a filtrabilidade do açúcar. 

A matéria prima deste processo é o xarope que sai da evaporação. Este contém uma boa parte de impurezas, que se não são eliminadas, irão fazer parte dos grãos de açúcar, diminuindo a qualidade do açúcar e em conseqüência seu valor comercial.

Para eliminar estas impurezas, usamos como recurso a retirada das mesmas, formando flocos de Sulfito de Cálcio e Fosfato Tricalcico. Como estes são mais leves que o xarope, a decantação dos mesmos seria demasiado lenta, o que impediria o bom funcionamento da operação. Em virtude disso, utilizamos o processo de flotação. Este processo diminui a densidade dos flocos colocando bolhas de ar nos mesmos e aglomerando-os com floculante ou polímero. Neste processo, diminuímos ao máximo a turbidez do xarope, conseguindo diminuir a cor do mesmo. 

Para diminuir a densidade e a viscosidade, o xarope deverá ser aquecido a uma temperatura entre 80 e 85 ºC. Ao xarope aquecido são adicionados produtos químicos que são usados para clarificar o mesmo. Após adição dos produtos químicos é dissolvido ar no xarope de forma de solubilizar este na forma mais homogênea possível.

A agregação de floculante será feita antes de entrar no flotador, caso tenha um misturador, ou na entrada de um mesclador da linha.

As impurezas saem do tanque flotador pela parte superior como espuma, e voltam para o início do processo. O xarope clarificado sai pelos coletores colocados na parte inferior do flotador.

2.1.13
COZIMENTO

O cozimento tem por objetivo evaporar a água contida no caldo, concentrando e agregando as moléculas de sacarose, formando os cristais de açúcar.

Feito a princípio à pressão atmosférica, trazia conseqüências indesejáveis com altas perdas por inversão devido às altas temperaturas utilizadas, além do escurecimento por caramelização do açúcar.

Sabendo-se que com uma pressão negativa o ponto de evaporação é menor, foi desenvolvido o cozimento a vácuo exigindo um menor consumo de vapor nas calandras.

O cozedor, também chamado simplesmente de vácuo, é constituído de um cilindro vertical revestido com isolamento térmico tendo sua parte superior e inferior fechadas. Em sua parte interna está instalado uma calandra posicionada pouco acima do fundo do cozedor e, na parte superior esta instalado uma tubulação ligado ao sistema de vácuo. O sistema para criação de vácuo utilizado é o multi-jato.

A massa cozida é destinada aos cristalizadores. Por possuir uma alta densidade, seu manuseio com bombas se torna muito ineficaz. Em função disso, os cozedores são instalados acima dos cristalizados ficando na parte superior da fábrica, tendo sua transferência feita por gravidade.

Com a evaporação da água, a massa irá se concentrar, ocorrendo formação de cristais de açúcar. 

Dentro do vácuo, com o processo de evaporação, são encontradas várias concentrações de sacarose, denominas como zonas de saturação:

· Zona Insaturada – quando temos uma solução na qual qualquer cristal de açúcar adicionado será dissolvido.

· Zona Saturada – quando da adição de mais açúcar à solução não dissolver; este ponto é utilizado como base para calcular os percentuais de maior ou menor concentração.

· Zonas de Supersaturação – com o aumento controlado da temperatura, ocorre a diluição do açúcar na solução, podendo assim se conseguir uma concentração maior que a zona saturada sem que ocorra o aparecimento de cristais.

Esta zona de supersaturação está dividida em três tipos, conforme o aumento da concentração: 

· Zona Meta Estável – com concentração entre 1,00 e 1,20 em relação à zona saturada; não ocorre a formação de cristais, porém se for adicionado algum cristal, este não irá dissolver e o açúcar que esta dissolvido irá sendo depositado em sua superfície causando o crescimento do cristal.

· Zona Intermediária – está com uma concentração entre 1,20 e 1,30; o cristal irá crescer, correndo o risco também do aparecimento de cristais conglomerados ou falsos cristais.

· Zona Supersaturada ou Label – com concentração acima de 1,30; possui concentração muito elevada, causando o aparecimento desordenado de cristais, formando conglomerados, falsos cristais e cristais de diferentes tamanhos.

Considerado o ponto mais importante do processo de cozimento, a granagem, ou seja, a formação dos cristais, pode ser:

· Espontânea – com a evaporação constante da água irá também aumentar a concentração de açúcar. Quando a concentração chegar na zona intermediária, ocorrerá o aparecimento espontâneo de cristais;
· Choque – quando a concentração estiver na zona metaestável, promove-se um choque térmico na massa utilizando-se jato de água fria, corrente de ar, etc. Este choque rompe o equilíbrio da solução provocando o aparecimento de cristais em uma proporção qualquer.

Embora os dois sistemas de granagem citados acima, produzam cristais de açúcar, não são indicados, devido a quantidade desordenada da produção e não uniformidade dos cristais, além da criação de falsos cristais.

· Semente – estando com a concentração na zona metaestável próximo a 1.15, é introduzido uma quantidade pré-determinada de minúsculos cristais uniformes de açúcar denominados de semente. A sacarose dissolvida na solução irá sendo depositada sobre os minúsculos cristais aumentando seu tamanho, produzindo cristais uniformes.
Normalmente a semente é produzida no laboratório pela moagem de açúcar e álcool anidro em moinhos de bola, e utilizada uma quantidade adequada para cada tamanho de vácuo.

Com este sistema de granagem, observam-se as vantagens de melhor reprodutividade do tamanho do cristal, homogeneidade, maior facilidade de trabalho para as centrífugas, esgotamento dos méis e uma melhor qualidade do açúcar.

Instalados abaixo dos vácuos, os cristalizadores são, em sua grande maioria, tanques em forma de “U”, com mexedores que recebem a massa cozida proveniente dos vácuos e alimentam as centrifugas de açúcar.

Como as massas possuem cristais formados e sacarose em suspensão longe dos cristais, a agitação promove os “encontros” entre os cristais e a sacarose, aumentando a quantidade de açúcar cristalizado. Além do complemento da cristalização, o cristalizador serve mais como um depósito de massa para as centrifugas do que propriamente dito para a cristalização. (Veja Figura Abaixo)
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      Figura 6: esquema de cozimento, cristalização e centrifugação do açúcar.

2.1.14
CENTRIFUGAÇÃO
A centrifugação consiste basicamente na retirada do mel que envolve os cristais de açúcar de uma massa cozida através da força centrifuga, utilizando um equipamento denominado centrífuga. 
Com a operação de centrifugação da massa cozida, o mel resultante desta operação está com uma concentração muito alta de sacarose diluída. Quando a usina está destinada a maior produção de álcool, este mel é encaminhado para a destilaria ou pode ser concentrado novamente com o sistema de vácuo, fazendo o que é denominado como cozimento de duas massas, ou ainda, três massas em casos mais extremos.
Feito a centrifugação da massa cozida “A”, o açúcar irá para secagem e o mel para um depósito com mexedores para que não empedre e posteriormente alimentará o vácuo “B” que já possui seu pé de cozimento feito com semente.
Terminado o cozimento, a massa “B” irá para uma centrifuga continua. O mel retirado, com um teor de concentração de sacarose mais baixo, será enviado para destilaria e o açúcar recuperado, acrescido de um pouco de água para facilitar seu deslocamento, formará uma massa denominada magma, servindo de pé de cozimento para o vácuo “A” que será completado com xarope.
A centrifuga é constituída de um cesto com parede dupla, sendo que o cesto interno, cilíndrico ou cônico, é preso por um eixo central e acionado por motor elétrico, possuindo tela em sua parede interna onde o açúcar ficará retido. A parte externa, com chapa fechada e fixa, receberá o mel separado do açúcar.

Existem vários tipos de centrífugas na produção de açúcar, podendo ser contínuas ou descontinuas com operação manual, semi-automática ou automática.

As centrifugas descontinuas são normalmente usadas para massa “A”. (Veja Figura Abaixo)
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                                         Figura 7: esquema de centrifuga descontinuas.

O funcionamento da centrífuga está dividido em ciclos de trabalho.

· Carga – carregamento feito com a centrífuga em funcionamento pela parte superior, com baixa rotação para que a massa seja distribuída uniformemente sobre o cesto;

· Retirada do mel – aumento da rotação lenta e progressivamente para minimizar a compactação da camada de açúcar, fazendo um melhor escoamento do mel entre os cristais;

· Lavagem com água – para retirar o restante do mel que esta sobre os cristais, com alta rotação, utiliza-se de um jato de água vertical; a água irá diluir o mel depositado sobre os cristais;

· Lavagem com vapor – para diminuir a viscosidade do mel, melhorando sua drenagem através da elevação da temperatura;

· Frenagem e descarga – devido a alta rotação é necessário frear a centrífuga. O açúcar sem a ação da força centrífuga e com o auxilio de raspas ira desprender do cesto sendo retirado pela parte inferior da centrífuga.

Os tempos de cada ciclo variam em função da menor ou maior qualidade, aliados a eficiência de produtividade devendo, ao final da centrifugação, saírem com temperatura e umidade adequadas para poder ser processado convenientemente nos secadores.

As centrífugas continuas são utilizadas geralmente para massa “B” e “C”. Em virtude de não haver a necessidade de uma excelente qualidade mais sim para remoção do mel, trabalha com um fator gravitacional mais elevado. (Veja Figura Abaixo)
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                  Figura 8: esquema de centrífugas continuas.
Consta com cesto cônico, tendo a parte inferior com diâmetro menor onde será feito a alimentação continua da massa e o açúcar retirado na parte superior onde a força centrífuga é maior. A utilização de água e vapor é feita continuamente conforme padrões de dosagem pré-estabelecidos.

2.1.15 SECAGEM
Feita logo após a centrifugação, a secagem tem por finalidade eliminar a umidade que está em torno de 0,3 a 2,0 %, reduzindo-a para 0,03 a 0,05 %, e resfriar a uma temperatura abaixo de 40ºC. Com isso, o açúcar poderá ser armazenado por um período mais prolongado sem afetar significativamente suas características.

Durante a secagem é feito também o peneiramento para remoção de pedras de açúcar e a retirada de “pó” (pequenas partículas de açúcar) através de sucção.

Dentre os diversos tipos de equipamentos utilizados para secagem, o mais utilizado é o tambor rotativo, o qual é constituído de um cilindro rotativo posicionado horizontalmente com paletas destinadas a recolher o açúcar deixando-o cair repentinamente em forma de cortina e deslocá-lo ao longo do cilindro.

Para retirar a umidade, o ar aquecido evapora a água que esta entre os cristais de açúcar deixando-a suspensa e sendo retirada através da sucção.

Para reduzir a temperatura é feita a sucção do ar ambiente que passa pelos filtros em contra corrente com o açúcar, arrastando também o pó. O pó proveniente da sucção é enviado para uma coluna de recuperação denominada coluna de lavagem de pó. (Veja Figura Abaixo)
Figura 9: esquema do secador de açúcar.
Já o açúcar orgânico tem suas particularidades, uma vez que é produzido sem nenhum aditivo químico, tanto na fase agrícola como industrial. Seu processamento segue princípios internacionais da agricultura orgânica e é anualmente certificado pelos órgãos competentes. Na produção do açúcar orgânico, todos os fertilizantes químicos são substituídos por um sistema integrado de nutrição orgânica para proteger o solo e melhorar suas características físicas e químicas. Evitam-se doenças com o uso de variedades mais resistentes, e combatem-se pragas, como a broca da cana, com seus inimigos naturais, as vespas.
2.2
Processo de Álcool
2.2.1
Destilaria
O álcool é obtido após a fermentação do caldo ou de uma mistura de melaço e caldo, conhecida como mosto, portanto através de um processo bioquímico. Todavia, antes de ser enviado ao processo fermentativo, este caldo deve receber um tratamento de purificação.

Quando se fala em destilaria, algumas definições são importantes para o entendimento do processo de fabricação do álcool.

· Mosto – mistura de mel, caldo e água. O mosto é a matéria-prima para a fermentação ocorrer;

· Fermento – mistura de levedura e água responsável pela transformação da sacarose em álcool;

· Cuba – tanque de preparo do fermento;

· Dorna – tanque no qual ocorre a fermentação;

· Dorna Volante – tanque de estocagem de vinho turbinado;

· Colunas de Hidratado e Anidro – equipamentos utilizados para purificação do álcool;

· MEG (MonoEtilenoGlicol) – insumo utilizado para desidratação do álcool hidratado, para produção de álcool anidro;

· Vinhaça – sub-produto ou rejeito proveniente da coluna de destilação de álcool hidratado e utilizada para irrigar a lavoura.

Alguns parâmetros importantes para a boa conduta da fermentação e destilação serão apresentados na tabela que segue.

2.2.2
Preparo do mosto

O mosto nada mais é que uma solução de açúcar cuja concentração foi ajustada de forma a facilitar a sua fermentação. Basicamente é constituído de uma mistura de méis e caldo, com uma concentração de sólidos de aproximadamente 19 °Brix. Caso haja necessidade, usa-se água para o ajuste do Brix.

2.2.3
Preparo do fermento

O processo de fermentação mais comumente utilizado nas destilarias do Brasil é o de Melle-Boinot, cuja característica principal é a recuperação de leveduras através da centrifugação do vinho.

Esta suspensão de fermento diluído e acidificado, conhecido na prática com o nome de pé-de-cuba, permanece em agitação de uma a três horas antes de retornar à dorna de fermentação.

2.2.4
Fermentação
É nesta fase que os açúcares são transformados em álcool. As reações ocorrem em tanques denominados dornas de fermentação, onde se misturam o mosto e o pé-de-cuba na proporção de 2:1.
Durante a reação ocorre intensa liberação de gás carbônico, a solução aquece-se e ocorre a formação de alguns produtos secundários como álcoois superiores, glicerol, aldeídos, etc.

O tempo de fermentação varia de 4 a 12 horas. Ao final deste período praticamente todo o açúcar já foi consumido, com a conseqüente redução da liberação de gases. Ao terminar a fermentação, o teor médio de álcool nestas dornas é de 7% a 10%, e a mistura recebe o nome de vinho fermentado. Devido à grande quantidade de calor liberado durante o processo e à necessidade da temperatura ser mantida baixa, em torno de 32°C, é preciso realizar o resfriamento do vinho circulando água em serpentinas internas às dornas, ou em trocadores de calor, por onde o vinho é bombeado continuamente com água em contracorrente.

Atualmente, este processo de fermentação é realizado de forma descontínua ou contínua. As dornas também podem ser tanto abertas como fechadas. Nestas últimas, procede-se a lavagem dos gases de saída em uma torre de recheio para recuperação do álcool evaporado, por absorção deste em água, que é retornada ao processo.

2.2.5
Centrifugação do vinho

Após a fermentação, o vinho é enviado às centrífugas para a recuperação do fermento. O concentrado do fermento recuperado, denominado leite de levedura, retorna às cubas para o tratamento. A fase leve da centrifugação, ou vinho delevedurado, é enviada para as colunas de destilação.

2.2.6
Destilação

O álcool presente neste vinho é recuperado por destilação, processo este que utiliza os diferentes pontos de ebulição das diversas substâncias voláteis presentes para separa-las. A operação é realizada com auxílio de 4 colunas:

· Destilação;

· Retificação;

· Desidratação;

· Recuperação de MEG.

2.2.7
Armazenamento do álcool

Os álcoois produzidos, hidratado e anidro, são quantificados através de medidores de vazão ou tanques calibrados e enviados para armazenagem em tanques de grande volume, situados em parques de tanques, onde aguardam sua comercialização e posterior remoção por caminhões.

Para ilustração da produção de álcool, supõem-se a entrada de caldo decantado e mel final, que misturados resultam no mosto. Este por sua vez é alimentado na dorna, após a adição do pé de cuba, para que ocorra a fermentação.                
Um problema enfrentado por qualquer usina é a infecção. Oriunda de todo o processo, desde a descarga da cana até a fermentação, as bactérias que se desenvolvem durante o processo, tanto no caldo como no mel, e tendem a diminuir o rendimento da fermentação. Dentre os causadores de infecção, podemos destacar o barracão de cana, a moenda, o tratamento do caldo, o tanque de caldo para a destilaria, os trocadores de calor, a limpeza do fundo das dornas, o mel final, etc.

2.3
Geração de Energia

2.3.1
Co-Geração de Energia - Processamento do álcool
Co-geração é definida como o processo de transformação de uma forma de energia em mais de uma forma de energia útil, de acordo com Oddone (2001), adendando que as formas de energia útil mais freqüentes são a energia mecânica (movimentar máquinas, equipamentos e turbinas de geração de energia elétrica) e a térmica (geração de vapor, frio ou calor). O mesmo autor salienta que a co-geração apresenta alta eficiência energética, pois não há o desperdício de energia térmica (como ocorre nas termoelétricas puras), pois essa energia é utilizada em processos industriais, como secagem, evaporação, aquecimento, cozimento, destilação, etc. Esses conceitos aplicam-se didaticamente à cadeia sucroalcooleira. No processamento da cana-de-açúcar, há alta de manda de energia térmica, mecânica e elétrica. Após a extração do caldo, é possível queimar o bagaço obtido em caldeiras, produzindo vapor que é utilizado para obter as três fontes de energia. É importante ressaltar que, do total da energia contida na planta de cana-de-açúcar, o álcool responde por cerca de um terço, estando o restante distribuído entre o bagaço, os ponteiros e a palhada. Logo, a co-geração movimenta uma cadeia energética com potencial de dobrar a energia obtida pela produção do álcool. No Co-geração, utiliza-se uma caldeira, em que uma fonte de energia (bagaço ou a palhada da cana), gerando vapor em alta pressão, com temperatura superior ao ponto de ebulição da água. A liberação do vapor ocorre através de sistemas mecânicos, movimentando máquinas, transferindo calor para processos industriais, ou movimentando turbinas para gerar energia elétrica. O ciclo se completa com o retorno do vapor condensado à caldeira, para ser novamente aquecido. Já no ciclo combinado, uma turbina a gás em alta temperatura movimenta um gerador, sendo transferido o calor do gás para água, que é vaporizada e aciona um segundo gerador, em que ambos produzem energia elétrica.

Inicialmente, o bagaço de cana, que significa 25% a 30% do peso da cana processada com 50% de umidade, foi utilizado nas usinas para geração de calor, substituindo a lenha. Apenas recentemente o bagaço vem sendo utilizado para gerar vapor, com grande flexibilidade para ser transformado em formas de energia como calor, eletricidade ou tração. O aumento do custo da energia, seja elétrica ou de petróleo, tornou mais atraente a utilização do bagaço para co-geração de energia. Como ainda estamos no alvorecer do processo, existe um grande espaço de melhoria tecnológica para maximizar a eficiência da co-geração na cadeia da cana-de-açúcar.

Essa possibilidade excitou os formuladores de políticas de abastecimento energético, em especial no final do século XX. Recentemente, o governo brasileiro regulamentou a compra de energia elétrica dos autoprodutores, assim entendida a pessoa jurídica ou consórcio, com concessão ou autorização para gerar eletricidade para seu uso exclusivo e que pode vender ao concessionário de energia elétrica eventuais excedentes para venda aos seus clientes.

Também pode operar o chamado consumidor livre, com autorização adquirir o excedente de eletricidade de autoprodutores. Além disso, existe o produtor independente de energia, conceituado como a pessoa jurídica, ou empresas reunidas em consórcio, que recebem concessão ou autorização para produzir energia elétrica destinada ao comércio, podendo ser vendida toda a energia produzida ou parte dela.

3.
SETOR ADMINISTRATIVO

3.1
ESTRutura básica do Departamento Pessoal


Nas empresas de menos porte, normalmente inexiste o Departamento Pessoal, pois as atividades são normalmente supridas pelo “Contador” da empresa.


Já nas empresas de maior porte, podemos quase sempre encontra-lo, de estrutura meramente simples ou então até os mais sofisticados, em nível de Diretoria.


Basicamente o Departamento Pessoal, é constituído por três setores: Admissão, Compensação e Desligamento.


O setor de Admissão de Pessoal tem por atribuição cuidar de todo o processo de integração do individuo na empresa, dentro dos critérios administrativos e jurídicos. Tem inicio na busca do profissional no mercado de trabalho, adequar nas funções, do cargo e efetuar o registro de acordo com as conformidades de legislação do trabalho.


O setor de Compensação de Pessoal por atribuição cuidar de todo processo de controle de freqüência, pagamento de salários e benefícios, bem como de pagamentos de taxas, impostos e contribuições. A partir da integração dos empregados na empresa. Tem inicio no controle do fluxo de freqüência ao trabalho, elaboração da folha de pagamento, controle de benefícios e finaliza em cálculos de tributos.


O setor de Desligamento de Pessoal tem por atribuição cuidar de todo processo de desligamento e quitação do contrato de trabalho, estendendo-se na representação da empresa junto aos órgãos oficiais (DRT, Sindicato, Justiça do Trabalho, etc.) e cuidar de toda rotina de fiscalização. Tem inicio a partir do desligamento do emprego e termina quando da sua efetiva quitação do contrato de trabalho.

3.2
Recursos Humanos

- Cuidar de recrutamento, treinamento e demissão de pessoal;

- Elaborar plano de cargos e salários;

- Controlar o registro de ponto dos funcionários;

- Elaborar a folha de pagamento;

- Supervisionar trabalhos da CIPA;

- Supervisionar as áreas de Medicina e Segurança do Trabalho.

3.2.1
Políticas de Recursos Humanos


Em função da racionalidade organizacional, da filosofia e cultura organizacional surgem as políticas. Políticas são regras estabelecidas para governar funções e assegurar que elas sejam desempenhadas de acordo com os objetivos desejados. Constituem orientação administrativa para impedir que empregados desempenhem funções indesejáveis ou ponham em risco o sucesso de funções específicas. Assim, políticas são guias para a ação. Servem para promover respostas às questões ou aos problemas que podem ocorrer com certa freqüência, fazendo com que os subordinados procurem, desnecessariamente, seus supervisores para esclarecimento ou solução de cada caso.


As políticas de recursos humanos referem-se às maneiras pelas quais a organização pretende lidar com seus membros e, por intermédio deles, atingir os objetivos organizacionais, permitindo condições para o alcance de objetivos individuais.


As políticas de recursos humanos variam enormemente conforme a organização, devido aos seguintes fatores: 

1. antecedentes históricos da organização;

2. cultura organizacional e racionalidade;

3. contexto ambiental: fatores econômicos, políticos, sociais, culturais, tecnológicos, etc.;

4. localização geográfica;

5. relações com sindicatos; e

6. políticas e restrições governamentais.

A longo prazo, as políticas de recursos humanos, quando bem delineados e desenvolvidas, podem levar às seguintes conseqüências:

1. aprimoramento das técnicas de administração de recursos humanos;

2. aplicação de sadios princípios de administração, do topo à base da organização, principalmente no que se refere às necessidades de relações humanas de boa qualidade;

3. adequação de salários e benefícios sociais às necessidades do pessoal;

4. retenção de recursos humanos qualificados e altamente motivados dentro da organização;

5. garantia da segurança pessoal do trabalhador em relação ao emprego e às oportunidades dentro da organização; e

6. obtenção de efetiva participação dos empregados.

Cada organização desenvolve a política de recursos humanos mais adequada à sua filosofia e às suas necessidades. A rigor, uma política de recursos humanos deve abranger o que a organização pretende acerca dos seguintes aspectos principais:

3.2.1.1 Políticas de Suprimento de Recursos Humanos:
a) onde recrutar (fontes de recrutamento dentro ou fora da organização), em que condições e como recrutar (técnicas de recrutamento preferidas pela organização para abordar o mercado de recursos humanos) os recursos humanos necessários à organização;

b) critérios de seleção de recursos humanos e padrões de qualidade para admissão, quanto às aptidões físicas e intelectuais, experiência e potencial de desenvolvimento, tendo-se em vista o universo de cargos dentro da organização; e

c) como integrar os novos participantes ao ambiente interno da organização, com rapidez e eficácia.

3.2.1.2 Políticas de Aplicação de Recursos Humanos:

a) como determinar os requisitos básicos da força de trabalho (requisitos intelectuais, físicos etc.), para o desempenho das tarefas e atribuições do universo de cargos da organização;

b) critérios de planejamento, alocação e movimentação interna de recursos humanos, considerando-se posicionamento inicial e o plano de carreiras, definindo as alternativas de oportunidades futuras possíveis dentro da organização; e 

c) critérios de avaliação da qualidade e da adequação dos recursos humanos através da avaliação do desempenho.

3.2.1.3 Políticas de Manutenção de Recursos Humanos:

a) critérios de remuneração direta dos participante, tendo-se em vista a avaliação do cargo e os salários no mercado de trabalho, e posição da organização frente a essas duas variáveis.

b) Critérios de remuneração indireta dos participantes, tendo-se em vista os programas de benefícios sociais mais adequados à diversidade de necessidades existentes no universo de cargos da organização, e consideração da organização frente às práticas do mercado de trabalho;

c) como manter uma força de trabalho motivada, de moral elevado, participativa e produtiva dentro de um clima organizacional adequado;

d) critérios relativos às condições às condições físicas ambientais de higiene e segurança que envolvem o desempenho das tarefas e atribuições do universo de cargos da organização;

e) relacionamento de bom nível com sindicatos e representações do pessoal.

3.2.1.4 Políticas de Desenvolvimento de Recursos Humanos:

a) critérios de diagnóstico e programação de preparação e reciclagem constantes da força de trabalho para o desenvolvimento de suas tarefas e atribuições dentro da organização;

b) critérios de desenvolvimento de recursos humanos a médio e longo prazos, visando à continua realização do potencial humano em posições gradativamente elevadas da organização; e

c) criação e desenvolvimento de condições capazes de garantir a saúde e excelência organizacional, através da mudança do comportamento dos participantes.

3.2.1.5 Políticas de Controle de Recursos Humanos;

a) como manter um banco de dados capaz de fornecer as informações necessárias para as análises quantitativa da força de trabalho disponível na organização; e

b) critérios para auditoria permanente da aplicação e adequação das políticas e dos procedimentos relacionados com os recursos humanos da organização.

3.2.1.6
Políticas de Segurança no Trabalho

3.2.1.6.1
Risco de acidente decorrente do transporte de trabalhadores rurais.

Inicialmente deve-se considerar os riscos comuns inerentes ao tráfego de veículos, sendo estes maximizados quando os meios de transportes são inadequados e quando condutores não são devidamente habilitados para a função.

Como medida mitigadora (preventiva) fará o transporte de seus servidores conforme o estabelecido na Constituição do Estado de São Paulo: “O transporte de trabalhadores urbanos e rurais deverá ser realizado por ônibus, atendidas as normas de segurança estabelecidas em Lei”.

Os condutores serão devidamente habilitados para o exercício da função, podendo, regularmente ser reciclados através de cursos de aperfeiçoamento profissional.

3.3
Financeiro


As atividades inerentes ao departamento financeiro não se limitam a apenas pagar e receber contas, mas, executar atividades de planejamento, tentar visualizar como estará a empresa nas próximas semanas, fazendo analise do fluxo de caixa (recebimentos e pagamentos), passando estas informações para a diretoria da empresa, ou departamento de vendas para juntos tomarem uma decisão para gerar recursos caso haja necessidade, ou mesmo definir taxas de crescimento nas vendas, e ate mesmo planejar compromissos com fornecedores, selecionando as melhores data para pagamentos de acordo com o fluxo de recebimentos etc. manter a organização de documentos, e do sistema de recebimentos etc. Manter a organização de documentos, e do sistema de gerenciamento atualizado e controlar os resultados diários e mensais do percentual de inadimplentes, das receitas mensais, do balancete mensal que detalha todos os pagamentos e recebimentos ocorridos no mês, enfim demonstrar como esta a empresa em tempo real, e não depender da contabilidade, que trabalha com fatos do passado. É muito importante os controles a nível de gerencia para a definição de estratégias e tomadas de decisão mais acertadas em cima de dados reais da empresa.

O departamento financeiro executa as seguintes atividades: controle do que tem disponível, controle de contas a receber, contas a pagar, fluxo de caixa, demonstrativo do fluxo financeiro mensal e anual, conciliação bancarias e de caixas, enfim, executa o controle gerencial da empresa.

3.3.1Funções do Financeiro:

- Recebe e arquiva notas fiscais;
- Recebe e arquiva boletos de cobrança de clientes e fornecedores;
- Emissão de Cheque de pagamento;
- Faturamento;

- Registro contas a pagar, receber;

- Quitação de pagamentos de clientes e fornecedores;

- Emissão de cobrança.

Envio cobrança para banco

3.4
Contabilidade

Para obter os melhores resultados em seu negócio dependem de informações precisas fornecidas pelo departamento contábil, que não consiste apenas em registrar fatos através dos lançamentos de documentos e apuração de impostos, mas que executa um amplo trabalho que vai além desta contabilidade tradicional voltado à uma acessória de alta qualidade.

· Acompanhamento e análise da situação patrimonial da empresa, através de gráficos e outras ferramentas gerenciais, visando buscar melhores resultados;

· Apresentação de Balanços e Balancetes para bancos, concorrências, publicação e conferência fiscal; e

· Orientação tributária, visando reduzir a carga tributária.

3.4.1
Contabilidade Geral

- Conferência e aprovação dos lançamentos contábeis;

- Geração e manutenção dos arquivos IN relacionados a contabilidade e contas a pagar;

- Aprovação / verificação das reconciliações bancárias;

- Manutenção do arquivamento de documentos;

- Fechamento e conciliação dos diários auxiliares (Contas a pagar);

- Arquivo dos documentos.

3.4.1.1
Estoques

- Análise, acompanhamento e estimativa dos custos de produção;

- Fechamento custo unitário de produção;

- REALOR (custo de produção);

- Lançamento e fechamento do custo das vendas;

- Acompanhamento das exportações;

- Inventário físico do estoque;

- Geração e manutenção dos arquivos IN relacionados aos estoques;

- Provisão para estoques obsoletos

- Cálculo de custo das Importações – Estoques;

- Conciliação contábil dos estoques;

- Valorização e envio das planilhas de requisição de ajustes e descartes de estoque;

- Acompanhamento, análise e conferência das qualidades integradas ao  estoque.
3.4.1.2
Despesas

- Acompanhamento e análise da contabilização das despesas operacionais e de pesquisa;

- Orientação para a contabilização de despesas;

- Geração e manutenção dos arquivos IN relacionados a Clientes;

- Contabilização e fechamento do faturamento mensal, clientes, vale pedágio e fretes;

- Análises das provisões de fretes;

- Demais atividades relacionadas a despesas operacionais e pesquisa.

3.4.1.3
Patrimônio

- Fechamento e análises dos lançamentos relacionados ao Ativo Permanente;

- Análises e projeção da depreciação e amortização;

- Fechamento do Imobilizado em andamento;

- Cálculo do custo das Importações – Imobilizado;

- Manutenção e acompanhamento das obras em andamento;

- Realização de inventários físicos do Ativo Permanente.

3.5
Fiscal

- Federal (RF e INSS);

- Estadual / Municipal;

- Arquivos IN
4.
Comercialização
A venda de um produto ou serviço pode ser definido como a comercialização de bens de consumo e serviços diretamente aos consumidores. A Venda Direta é feita, usualmente, por meio de um(a) revendedor(a) independente, através de uma explicação ou demonstração dos supracitados bens ou serviços.
4.1
A COMERCIALIZAÇÃO DA CANA-DE-AÇÚCAR

O Brasil é o maior produtor de cana-de-açúcar do mundo, seguido por Índia e Austrália. Na média, 55% da cana brasileira vira álcool e 45% açúcar. Planta-se cana no Centro-Sul e no Norte-Nordeste do país, o que permite dois períodos de safra. Produz-se, portanto, o ano todo. Dependendo do momento de plantio, a cana demora de ano a ano e meio para ser colhida e processada pela primeira vez. 

A cana é a força por trás das 307 centrais energéticas existentes no Brasil, 128 das quais estão em São Paulo. (Veja Figura Abaixo) 
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Utilizando cana que cobre 4,5 milhões de hectares de terra, o processo de produção de cana, açúcar e álcool no Brasil tem diferença importante em relação ao de outros países: do plantio à comercialização do produto final tudo acontece sem intervenção ou subsídios do governo, o que é ainda mais significativo ao se considerar a complexidade da cadeia produtiva do setor.
A matéria-prima, a cana-de-açúcar, gera açúcar, álcool anidro (aditivo para a gasolina) e álcool hidratado para os mercados interno e externo, com dinâmica de preços e demanda diferentes. Atender a esses mercados sem oscilações significativas requer planejamento e gestão. Durante séculos isso foi feito pelo governo; a partir da década de 90, em processo concluído em 99, a responsabilidade foi repassada integralmente ao setor privado e hoje prevalece o regime de livre mercado, sem subsídios, e definem-se os preços de açúcar e álcool de acordo com as oscilações de oferta e demanda. Os preços da cana são definidos de acordo com a qualidade da matéria-prima, os preços efetivos obtidos pelos produtores finais e sua participação percentual no preço final dos produtos.
Para fazer esse gerenciamento e dar estabilidade à produção/demanda dos produtos setoriais, a área privada tem buscado criar instrumentos de mercado, como operações futuras e abrir novos mercados para o açúcar e o álcool, pela quebra da barreiras protecionistas, além de lutar pela transformação do álcool em commodity ambiental.

A enorme capacidade competitiva brasileira é um grande trunfo: sabemos ser possível competir em mercado livre com qualquer outro produtor. Porém, nossa capacidade de produzir com custos baixos induz o crescimento da produção numa velocidade nem sempre compatível com a evolução do mercado. Isto traz um desequilíbrio crônico, com oscilações cíclicas entre oferta e demanda dos produtos setoriais, com imediatos reflexos nos preços.


O setor depende da política energética do Governo. É neste sentido que as principais ações institucionais sugeridas visam reduzir os riscos e incertezas aos produtores de cana, açúcar e álcool.

 
Questões como a liberação dos preços do álcool deveriam ser realizadas em consonância com a política dos derivados de petróleo. A criação de frotas verdes deveriam ser medidas fortes e de longo prazo e não ações de efeito político, a serviço de situações circunstanciais. A alternativa de co-geração de energia deveria compor a estrutura institucional do setor. Por fim, o papel do governo nos fóruns internacionais de comércio de açúcar deveria ser mais forte e efetivo, contribuindo para aumento do poder do SAG.

 
O SAG precisa se organizar e caminha rapidamente neste sentido. Uma associação forte em cada setor, elo do sistema, para defender interesses setoriais e uma do SAG como um todo, contemplando representantes de todos os elos, desde insumos até a distribuição dos produtos, forte e representativa para trabalhar, em outras coisas, no marketing internacional, ajudar o Governo nas questões internacionais e trabalhar em coesão é uma ação extremamente necessária.

As variáveis, produto, preço, comunicação e distribuição têm comportamentos similares no Brasil e no mundo. Os preços são de certa forma controlados na maioria dos países, sendo que a busca por otimização de lucros tem sido feita via economias de escala e aumento na eficiência dos processos. Em virtude de ser um produto relativamente barato, o preço não tem muita influência em nível de consumidor final, mas sim em nível de consumidor industrial. O mercado é bastante regulamentado e as estratégias de logística são as possíveis de maiores ganhos.

Profissionalização, parcerias, concentração e preocupação cada vez maior com a gestão de custos. O mercado responde oferecendo empresas especializadas nestas atividades. Organizações de produtores têm se originado para realizar atividades em conjunto, desde negociação até plantio, tríplice operação, gerenciamento de mão-de-obra e máquinas, visando reduzir custos de produção.

 
Com relação a marketing, um grupo significativo fica no mercado de commodities, buscando aumento de escala e ganhos de eficácia nos processos produtivos. Fortalecem suas ações no mercado internacional através de fortes ligações com as grandes tradings e, em adição, esforçam-se para conhecer mercados e clientes.


Outras (ainda poucas) definiram-se por estratégias de diferenciação e segmentação de mercados. Buscam oferecer um portfólio de opções de produtos, com distintos padrões de qualidade e preço a clientes com demandas bem identificadas. Procuram agregar valor através de serviços de logística diferenciados (em especial frete). Investem em comunicação, promoção e atendimento personalizado. Continuam a comercializar açúcar em suas formas tradicionais, ou seja, segundo os padrões de pureza, cor e granulação.


Poucas empresas decidiram deixar de ser sucroalcooleiras e passaram atuar no mercado de alimentação de forma mais ampla. Consolidaram negócios nas áreas de sucos, refrigerantes, ou misturas secas (gelatinas, sucos em pó etc), verticalizaram suas atividades de distribuição e passaram a competir com empresas como Nestlé e Parmalat. Sofrem mudanças radicais de cultura e esforçam-se para adquirir rapidamente conhecimentos gerenciais para se tornarem competitivas em um mercado muito mais complexo que o de açúcar e álcool.

As empresas estão oferecendo cada vez mais um pacote tecnológico e de serviços aos produtores, crescendo a especificidade do produto. Vendas de produtos já aplicados à lavoura, através de empresas prestadoras de serviços terceirizados. É uma otimização das máquinas e equipamentos de aplicação, possibilitando melhoria nos custos de produção e é um fator que ajuda a fornecer alternativa de continuidade na atividade para os produtores menores.

O consumo mundial cresce a taxas significativas. A maior parte do comércio de açúcar é interno. Apenas 25% é transacionado internacionalmente. O acesso privilegiado a cotas preferenciais americanas e européias é um dos fatores de conflito entre as regiões Norte/Nordeste e Centro/Sul. Este tema concorre com o declinante papel do governo como controlador do comércio, causando fortes tensões no mercado e exigindo mudanças rápidas nas estratégias empresariais. O marketing de açúcar passa a ser elemento de gestão de grande importância nos mercados interno e externo.
A coordenação da relação usina - fornecedores também parece estar sendo encaminhada, através da criação do CONSECANA. Nessa instância serão definidos os dois aspectos mais importantes dessa relação: o preço pago pela cana e a definição da participação da cana de terceiros nas usinas. Também, a criação da empresa BRASIL-ÁLCOOL parece promissora para coordenar a comercialização e financiamento dos estoques de álcool, mas não resolve o problema da inexistência de coordenação da oferta setorial.

A elevação do preço do álcool nos anos de 2005, 2006 e 2007 é o resultado de vários fatores. Um deles foi a queda de safra em virtude da estiagem ocorrida em 2005 nas principais regiões produtoras do país, que obrigou a antecipação da colheita e reduziu a produtividade. O aumento de demanda reduziu o estoque para abaixo dos volumes esperados, levando a uma pressão altista sobre os preços. 

Á comercialização, os produtos derivados da moagem de cana-de-açúcar marcaram números históricos, inclusive conquistando novos mercados. No caso do açúcar a crescente demanda doméstica e internacional e os estoques mundiais nos níveis mais baixos dos últimos anos, ajudaram a manter os preços por um período mais longo do que o previsto. De acordo com os indicadores econômicos CEPEA/ESALQ, os preços do açúcar cristal nas principais praças, marcaram pouca oscilação. Nos contratos fechados em dólar, o mercado foi bastante linear com cotações médias em torno dos US$ 13,00/ saca de 50Kg. Já nos acordos firmados na moeda brasileira, os preços sofreram oscilações maiores, encerrando o período com um preço médio de R$ 31,00/ saca de 50 Kg, isso nos principais pontos de venda do país. 

Em se tratando de uma commodity agrícola que tem seu preço reajustado pelo mercado na lei da oferta e procura, é perfeitamente normal que ocorram oscilações de preço, no entanto, cabe ao setor se mobilizar em momentos de baixa acentuada para reverter a situação. 
A queda de braço entre o governo e o setor sucroalcooleiro, no que se refere a preços, tancagem e abastecimento interno, precisa ser resolvida rapidamente. É necessário que o mercado interno tenha garantia de abastecimento e sem grandes oscilações de preços na entressafra. 

O álcool é produto estratégico para o Brasil, por ser um combustível renovável e pioneiro no País e deter 15% do total do consumo doméstico de combustíveis líquidos. Assim, deve merecer atenção enérgica por parte do governo e não pode ser objeto de especulação por parte das usinas e distribuidoras. 

As exportações de etanol e a vocação natural do Brasil para ser o maior fornecedor deste combustível verde precisam ser mantidas. 

 
Cabe ao setor e ao governo encontrar mecanismos de ajuste ou regulação para o atendimento dos mercados interno e externo. 
Também cresce a demanda externa por álcool voltado para as industrias farmacêutica, cosmética, de bebida e de alimento, conhecido como álcool neutro.
Referindo-se na ampliação e criação de mercados há que analisar inicialmente a situação do mercado mundial de açúcar: embora a produção global seja da ordem 130 milhões de toneladas, apenas 35 milhões referem-se às transações internacionais. Não há nenhum produto tão protegido quanto o açúcar, tanto no que diz respeito ao número de países como às diversas formas de proteção (subsídios a produção / exportação, cotas, barreiras fitossanitárias etc.).

Só para citar os principais mercados consumidores, nos EUA, na União Européia e no Japão é impossível entrar livremente com o produto. Nos EUA os preços internos chegam a ser três vezes superiores aos praticados no mercado internacional e as exportações necessárias para atender à demanda interna seguem o regime de cotas com os mesmos preços internos, distribuídas para os países exportadores, É fundamental o esforço para ampliar esses mercados. O país é competitivo e tem amplas condições de globalizar, em vez de ser globalizado, como ocorre normalmente em outras áreas. Mas não podemos nos iludir: a ampliação desses mercados não será obtida no curto prazo.

Isso nos remete a concentrar os esforços a curto prazo na ampliação do mercado de álcool (etanol), quer seja como combustível para mover veículos ou como aditivo para oxigenação da gasolina. Há hoje, além do Brasil e dos Estados Unidos (os maiores produtores mundiais), uma série de iniciativas que nos animam muito a imaginar que num curto espaço de tempo o etanol possa ser transformado numa commodity internacional. O etanol esta em evidência por algumas razões: guardar características ambientais de biodegradabilidade; ajudar a reduzir a poluição local com seu efeito redutor das emissões de gasolina; poder de combate à poluição global na medida em que, no produto (todo tipo de álcool) e no processo de produção (álcool de cana), contribui para a redução do efeito estufa, ao substituir combustíveis fósseis e seqüestrar carbono da atmosfera.

O principal movimento em direção ao álcool ocorre nos Estados Unidos, onde está havendo um grande esforço de abertura do mercado para o etanol, elevando o de um patamar atual de 7 bilhões de litros para , no mínimo, 14 bilhões nos próximos cinco anos. É fundamental que tenhamos consciência da nossa responsabilidade de manter equilibrada a oferta e demanda interna e externa dos produtos setoriais. Sabemos, afinal, que o mercado, deixado às suas próprias forças, tende a gerar movimentos cíclicos ampliados de flutuações que dificultam em muito o desenvolvimento dos mercados mencionados.


As vendas de açúcar em volume sofreram um incremento de 800 mil toneladas em apenas dois anos. 


No caso do álcool, o crescimento foi devido uma forte demanda doméstica, causada pelo aumento nas vendas dos veículos bi-combustível no país e como conseqüência do grande diferencial de preços entre álcool e gasolina. Segundo o presidente da Única, a tendência pela utilização de álcool carburante no mundo é crescente e irreversível. Inúmeros países estão aderindo a mistura do etanol à gasolina com índices que chegam até 10%. No Brasil esse percentual é hoje de 25%, número que outros países como a Índia já cogitam a possibilidade de igualar. As exportações de álcool atingiram 1,4 milhões de litros na região Centro- Sul, com embarques previstos no período de janeiro a abril de 2005 de 0,25 bilhão de litros. 
  
Países como Estados Unidos (EUA), Japão, Holanda, El Salvador e Coréia do Sul registraram, nos dois primeiros meses de 2006, aumento nas importações de álcool brasileiro em relação ao mesmo período de 2005. Nestes países, há uma demanda crescente advinda de política de adição de álcool na gasolina, com exceção de El Salvador que mantém bases de reexportação de álcool para os EUA. 
            Outro país que aparece na lista de importador de álcool brasileiro em 2006 é o Canadá. Este álcool, possivelmente, é para uso carburante devido à meta canadense de que 10% de etanol sejam adicionados em 35% da gasolina do país até 2010.
            A sobretaxa imposta ao álcool exportado pelo Brasil aos EUA, de US$ 0,54 por galão, poderá deixar de existir. Caso isto ocorra, o álcool brasileiro se tornará possivelmente mais competitivo no mercado norte-americano e, conseqüentemente, haverá um crescimento das exportações brasileiras para os EUA. 
         Vários estados americanos vêm se interessando pelo o uso do álcool como combustível alternativo. É utilizado como oxigenante em substituição ao MTBE (Metil tert-Butil Éter), através da adição na gasolina (este percentual é em média de 10%). Atualmente, os EUA consomem 10 bilhões de litros de álcool carburante e produzem cerca de 16,2 bilhões de litros de álcool. Na hipótese de todo o MTBE ser substituído, este consumo poderá ir a 18,5 bilhões de litros, abrindo assim uma boa oportunidade de o Brasil exportar etanol para os EUA.

Embora o etanol seja vendido principalmente no Brasil, a COSAN (COSAN – maior grupo produtor de etanol e açúcar do mundo) acredita no potencial desse combustível para o mercado internacional, assim como na tendência mundial em adotar fontes mais limpas e renováveis de energia e combustíveis, bem como na utilização cada vez maior de veículos bi-combustível.

O setor viveu em 2005 um momento de euforia com o sucesso do combustível nacional. Vários países já estão estudando a utilização do álcool dentro de suas matrizes energéticas. 
A elevação dos preços do açúcar no mercado internacional em 2005 e 2006 foi mais um fator que pressionou os preços do álcool, pois tornou-se um atrativo para maior utilização da cana na produção de açúcar. Segundo dados da UNICA e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), enquanto a produção de álcool cresceu 4% entre as safras 2003/2004 e 2004/2005, a de açúcar aumentou 6%. Ou seja, foi a famosa lei da oferta e demanda que funcionou no mercado do álcool e determinou a escalada dos preços. 

               A reação do governo foi a de querer revogar a lei da oferta e da demanda, propondo um congelamento de preço, e também a lei da natureza que estabelece um ciclo anual para a produção agrícola, com aumento de preços na entressafra. O resultado da atuação do governo não podia ser outro além de aumentar ainda mais os preços do álcool.
           No médio prazo, o governo deve estimular no país a formação de estoques reguladores que atenuem a volatilidade dos preços na entressafra. O preço do álcool, assim como o de outras commodities agrícolas, estará sempre sujeito a fatores climáticos e sazonais. No longo prazo, o governo deve criar mecanismos para inserir o álcool na Bolsa de Mercadorias & Futuro, estimulando o surgimento de contratos futuros, que se transformem no principal instrumento de comercialização do álcool, garantindo rentabilidade ao produtor e assegurando o abastecimento.
BM&F  - Bolsa de Mercadorias & Futuro
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	 Vencimento
	 Fechamento
	 Dif. Dia Anterior

	 Açúcar BM&F - 07/2007
	11.70
	-0.1

	 Açúcar BM&F - 09/2007
	12.00
	0
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	 Vencimento
	 Fechamento
	 Dif.Dia Anterior

	 Açucar NYBOT - 06/2007
	9.14
	0

	 Açucar NYBOT - 09/2007
	9.43
	-0.01

	 Açucar NYBOT - 02/2008
	10.04
	-0.03

	 Açucar NYBOT - 04/2008
	10.16
	-0.03
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	 Vencimento
	 Fechamento
	 Dif. Dia Anterior

	 Álcool BM&F - 05/2007
	845.00
	-45

	 Álcool BM&F - 06/2007
	700.00
	-190

	 Álcool BM&F - 07/2007
	720.00
	-40


O Brasil somente passará a exportar volumes expressivos de etanol para os Estados Unidos se os governos americano e brasileiro, com a iniciativa privada, estabelecerem um programa específico para a produção do volume desejado pelos americanos. Segundo ele, até que isso ocorra, o Brasil seguirá exportando apenas o excedente da produção nacional. 
  
O mercado externo vai ser abastecido na medida em que se tenham programas específicos para abastecê-lo. Então, se amanhã a taxa americana (cobrada sobre as importações de álcool brasileiro) for retirada, nós vamos precisar fazer um investimento no Brasil especificamente para abastecer o mercado americano. 

Área de plantio de cana terá aumento de 47,06% em Goiás. O Estado de Goiás, deverá alcançar números recordes. Segundo dados do Sindicato da Indústria de Fabricação de Álcool do Estado de Goiás (Sifaeg), a área de plantio de cana, em 2006, deverá passar de 174.756 para 256.998 hectares, representando um significativo aumento de 47,06%. Essa expansão – conforme avaliação do Sindicato – deverá criar condições para que o Estado alcance, nos próximos anos, a terceira colocação como produtor de álcool do Brasil.

Na safra 2006/07, a moagem de cana em Goiás deverá atingir 16,6 milhões de toneladas, uma variação superior a 14% em relação ao período 2005/06, que atingiu 14.558.696 toneladas. O governador do Estado, anunciou também a redução da carga tributária do álcool hidratado de 26% para 15% a partir de 1º de maio. Com essa medida, Goiás deverá ter um dos menores preços do produto no País. 
 
Açúcar orgânico para o Japão- O sítio São José, em Conselheiro Mairinck, foi a primeira propriedade do Brasil a obter a certificação da cadeia produtiva de cana de açúcar. O pioneirismo da família Ribeiro, proprietária do sítio, assegura a exportação para o exigente mercado japonês, de 15 toneladas de açúcar orgânico a cada seis meses. Em 2004 a projeção é de que o volume exportado alcance 100 toneladas/ano com incursões ao mercado europeu e norte-americano. 
 
   O sítio com 39 ha é cultivado por oito irmãos. No local todo o processo, desde o plantio até a transformação dos alimentos, é orgânico. O município de Conselheiro Mairinck (61 km ao sul de Jacarezinho) tem uma população de 3,5 mil habitantes. A família Ribeiro negocia em dólares com o mercado japonês. 
  
  A história da produção orgânica começou em 1988; em 1989 a propriedade obteve a certificação pelo Instituto Biodinâmico (IBD) de Botucatu (SP). Segundo o consultor Milton Ribeiro, um dos proprietários do sítio, a conversão foi natural porque a agricultura familiar e o cultivo sem agroquímicos já prevaleciam. 
 Atualmente, o IBD coordena um processo de obtenção da certificação dos produtos junto ao governo do Japão, através da Japan Organic & Natural Foods Association (Jona). Os processos de certificação e de exportação provocaram a criação da empresa Natuceres Alimentos Naturais Ltda para gerenciar a comercialização da cana e de seus derivados. A propriedade comercializa, além da cana, seus derivados como a rapadura, mel de cana e a cachaça. 
 Na propriedade, segundo o consultor, está em desenvolvimento a segunda etapa do processo de certificação coordenado pelo IBD. O sítio já superou a etapa orgânica em que é previsto o aproveitamento de tudo no interior da propriedade, e iniciou o sistema Biodinâmico que visa estimular a vida através da natureza. Esta experiência no setor acarretou a criação de uma empresa especializada em consultoria em orgânicos. 

Amostras de produtos do sítio serão degustadas na Jetro Osaka, importante feira de orgânicos no Japão. Em 2002 os produtos já haviam sido expostos na Biofach Japan. O volume exportado corresponde a 80% da produção e os outros 20% são comercializados no mercado interno. O preço do açúcar orgânico, no mercado internacional, chega a valer 30% a mais que o convencional. O produtor evitou revelar o preço.

5.
Impacto Ambiental


Sabendo que a agricultura brasileira é uma realidade complexa em seus sistemas e estrutura de produção, podemos citar dois extremos.


De um lado, os sistemas agrícolas mais primitivos que consomem muitos recursos naturais (desmatamento, perda de solos, redução da fertilidade natural, erosão genética etc.).


Do outro, estão sistemas de produção altamente intensificados que consomem relativamente menos recursos naturais no local, mas introduzem no meio ambiente, novos elementos e produtos causadores de desequilíbrios (inseticidas, pesticidas, fertilizantes, sais etc.). 

Os sistemas mais tradicionais, por razões sócio-econômicas, evoluem pouco ou lentamente e mantém de forma crônica e constante seu impacto ambiental. Os sistemas de produção mais intensificados, em geral, adotam mais rapidamente novas tecnologias e procedimentos e levam a uma redução progressiva de seu impacto ecológico e/ou a novos impactos.

O impactos ambientais das atividades agrícolas são em geral tênues, bastante dependentes de fatores pouco controláveis (chuvas, temperaturas, ventos etc.), atingem grandes áreas de forma pouco precisa, freqüentemente crônica, pouco evidente, intermitente e de difícil quantificação (perda de solos, produção de gases, erosão genética, contaminação de águas subterrâneas com fertilizantes ou pesticidas etc.). Em muitos casos os piores impactos ambientais da agricultura são invisíveis aos olhos da população, dos consumidores e dos próprios agricultores, ao contrário do que ocorre com uma fábrica ou uma mineradora.

Também a nível sócio-econômico, a diferença entre a agricultura e as outras atividades humanas é enorme: empregos gerados, condições trabalho, fatores sazonais, legislação específica, produção de riqueza, valor agregado etc. O mundo urbano situa-se na montante (fornecimento de insumos) e na jusante (agro-indústrias e consumidores) da atividade agrícola podendo mascarar o repasse de impactos ambientais indiretos, positivos ou negativos. O uso do álcool combustível nas grandes cidades é um exemplo típico de uma transferência de impacto ambiental positivo do campo para a área urbana.

Nesse sentido, o impacto ambiental de uma atividade agrícola não pode ser tratado como o de uma atividade industrial-urbana ou, pior ainda, como o de uma atividade de exploração energético-mineradora, como pretendem alguns. Um campo cultivado não é uma fábrica, nem uma mina.

Os sistemas de produção da cana-de-açúcar ainda são bastante heterogêneos a nível nacional, no que pese a modernização tecnológica dessa atividade. O setor canavieiro emprega desde tecnologias de ponta até práticas que datam do neolítico, como o uso das queimadas para facilitar a colheita. A evolução tecnológica do cultivo da cana-de-açúcar é constante, mas diferenciada segundo os interesses e as estratégias das empresas. Nesse sentido, a visão e as possibilidades de gestão do impacto ambiental do cultivo para um pequeno plantador-fornecedor são, obrigatoriamente, diferentes da de um grande empresário do setor.

Por essas razões, para entender-se tecnicamente o caso do impacto ambiental (ecológico + sócio-econômico) da cana-de-açúcar, é necessário uma compreensão de sua inserção nas especificidades da avaliação de impacto ambiental da agricultura.

Há sentido em discutir o impacto ambiental (ecológico + sócio-econômico) da queima da palha da cana, por exemplo, na medida em que entendemos o impacto ambiental do conjunto dos componentes que atuam no subsistema do cultivo da cana-de-açúcar. Somente no tocante a impacto ecológico, a figura abaixo dá uma visão simplificada das diversas dimensões envolvidas. 

Algumas das interações existentes nesse subsistema, como a troca de gases com a atmosfera, por exemplo, estão sendo estudadas parcialmente ou monitoradas por instituições, nacionais (INPE, CETESB, Embrapa Monitoramento por Satélite, USP, ECOFORÇA, UNICAMP, CTC etc) e estrangeiras (EPA).

Essas interações variam no tempo com o desenvolvimento e a introdução de novas tecnologias (reaproveitamento do vinhoto, controle biológico da broca da cana, colheita mecanizada de cana crua etc.) e no espaço conforme os solos, o relevo, o clima e o uso das terras. O estudo de um componente ou de uma "flecha" de um subsistema não autoriza ninguém a justificar ou condenar o sistema de cultivo ou a produção da cana-de-açúcar em termos de impactos ambientais. Avaliação do impacto ambiental do sistema de produção da cana-de-açúcar não foi realizada de forma completa, ainda que em caráter piloto, em nenhum lugar de S. Paulo ou no Brasil e ao que se saiba.

Com base na caracterização ambiental da área, procuramos avaliar os impactos ambientais decorrentes fatores dos meios físico, biótico e antrópico. De onde são indicadas as medidas mitigadoras, que são ações e procedimentos planejados e implementados desde a fase de projeto e visam reduzir ou até mesmo eliminar os impactos negativos identificados no estudo. Ou também um conjunto de medidas, denominado Monitoramento Ambiental, com o objetivo de verificar e gerenciar algumas medidas de ações instituídas no decorrer da fase de operação.

5.1
Etapa de implantação projeto ambiental – setor industrial

5.1.1
Hipótese de Impacto – Alteração da paisagem local

Esta ação impactante inclui todos os serviços de terraplenagem com movimentação de terra, off-sets de corte e aterro e áreas de compensação e/ou regularização do relevo para adequação topográfica visando à implantação da infra-estrutura física do empreendimento: tanques, reservatórios, edificações, equipamentos, sistema viário interno.

5.1.2
Hipótese de Impacto – Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP).

A indústria do açúcar e do álcool é grande dependente de água para a realização do processo industrial. Como medida mitigadora a captação de água será realizada com a implantação de bombas submersas, cujo funcionamento dispensa a execução de grande estação de bombeamento próxima à margem. 

5.2
Etapa de implantação projeto ambiental – setor agrícola

Os impactos descritos nesta fase têm como atividade modificadora a implantação dos canaviais. Esta etapa tem seus impactos diretamente relacionados com o solo e com os recursos hídricos.

5.2.1
Hipótese de impacto: erosão, compactação e assoreamento dos corpos d’água.

A atividade agrícola, por suas características intrínsecas, é responsável direta pela maior incidência de processos erosivos.

É importante destacar que os solos presentes nas áreas de influência do empreendimento são naturalmente favoráveis à instalação de processos erosivos.

5.2.1.1
Suscetibilidade natural dos solos na área de influência do empreendimento.

Muito alta suscetibilidade a erosão

Alta suscetibilidade a erosão

Média suscetibilidade a erosão

Baixa suscetibilidade a erosão

· As medidas mitigadoras (preventivas e corretivas) que deverão ser implantadas visam atingir os fatores que influenciam a ocorrência de processos erosivos, ou seja, a chuva, infiltração, topografia, cobertura vegetal e natureza do solo. Estas medidas denominam-se práticas conservacionistas e podem ser divididas em vegetativas, edáficas e mecânicas. Cada uma delas visa minimizar os efeitos dos fatores influenciadores:

· Práticas de caráter vegetativo: A densidade da cobertura vegetal é o princípio fundamental de toda a proteção que se oferece ao solo, preservando-o na integridade contra os efeitos danosos. Por características próprias, a lavoura canavieira mantém quase continuamente o solo coberto, o que contribui para menor ocorrência de processos erosivos, conforme ilustra a figura a seguir.

· Práticas de caráter edáfico: São práticas conservacionistas que, com modificações no sistema de cultivo, além do controle de erosão, mantêm ou melhoram a fertilidade do solo: adubação verde, adubação química racional, adubação orgânica (com a vinhaça) e calagem.

· Práticas de caráter mecânico: São aquelas em que se recorre a estruturas artificiais mediante a disposição adequada de porções de terra, com a finalidade de quebrar a velocidade de escoamento da enxurrada e facilitar a infiltração de água no solo: distribuição racional dos caminhos (carreadores), plantio em contorno (curvas de nível) e terraceamento.

5.2.2
Hipótese de impacto: poluição dos solos e recursos hídricos por aplicação de defensivos agrícolas, fertilizantes químicos e corretivos.

A agricultura praticada em nosso País ainda é altamente dependente de insumos agroquímicos, dentre os quais os fertilizantes químicos e corretivos (visam fornecer o suprimento de nutrientes e correção do pH do solo) e os defensivos agrícolas, cuja dependência se deve à necessidade de eliminar a ocorrência de pragas, plantas daninhas e doenças, garantindo assim, uma produtividade aceitável e, conseqüentemente, o retorno econômico da atividade agrícola.

Estes produtos são comumente aplicados sobre as plantas ou diretamente no solo. Mesmo quando aplicados sobre as plantas, parte acaba por atingir o solo, ficam suspensos no ar, e atingem os rios, através das chuvas.

Portanto, as medidas mitigadoras (corretivas e preventivas) relacionadas à utilização de defensivos agrícolas estão relacionadas aos métodos e dosagem a ser utilizada.

5.2.3
Hipótese de impacto: Contaminação do solo pela má disposição dos resíduos decorrentes da operação industrial.

A maioria desses resíduos sólidos são originados diretamente da industrialização da cana-de-açúcar (bagaço, areia da lavagem de cana, cinzas da caldeira) e outros do funcionamento de equipamentos e das atividades que contribuem para o desenvolvimento industrial.

As medidas mitigadoras consistem na deposição adequada destes resíduos, de forma preconizada. Parte dos resíduos sólidos gerados pela usina pode retornar ao solo de forma que a contaminação seja evitada como:

5.2.3.1
Bagaço de cana

Originário da extração do caldo nas moendas, este resíduo é utilizado para queima na caldeira visando à produção de vapor e conseqüentemente energia para a indústria.

5.2.3.2
Cinzas da caldeira e fuligem do retentor, tipo via úmida.

As cinzas da caldeira são retiradas e utilizadas como adubo na lavoura.
5.2.3.3
Lixo comum

Resíduos sólidos provenientes de escritórios, WC, restaurante, varrição e outros, compostos principalmente de papéis, estopa, bagacilhos, matéria orgânica, etc. Os passíveis de reciclagem são separados e acondicionados em tambores para posterior doação ou venda.

5.2.3.4
Lixo do laboratório

Composto principalmente por papéis de filtro utilizados em processo de análises físico-químicas do bagaço e caldo de cana, com carga aproximada de 96 Kg/dia, considerando a capacidade de processamento do empreendimento. Serão acondicionados em tambores plásticos e posteriormente encaminhados para aterro sanitário.

5.2.3.5
Lixo do ambulatório médico

Composto de material séptico resultante do atendimento médico e/ou odontológico. Àquele que possa ter alguma patologia é enfardado em sacos plásticos próprios, conforme determina as normas que regulam o setor e encaminhado à coleta seletiva, a cargo da municipalidade.

5.2.3.6
Sucatas ferrosas e não ferrosas

As sucatas são provenientes da manutenção da usina, troca de equipamentos, tubos e chaparias. As ferrosas, principalmente aço carbono e aço inox são dispostas a granel em local aberto.
5.2.3.7
Pneus e borrachas

Os pneus e borrachas descartados de uso serão armazenados no almoxarifado das oficinas, à espera de comercialização.

5.2.3.8
Lodo de fossa séptica digerido.

Na entressafra é realizada a limpeza das fossas sépticas. Este resíduo, de consistência pastosa é enviado às áreas das lavouras, para secagem e incorporação ao solo.

5.2.3.9
Terra da lavagem de cana

A terra decantada nas células de decantação será retirada com o auxílio de uma pá-carregadeira e transportada por caminhões basculantes até a lavoura, onde a mesma será utilizada na recuperação de áreas erodidas e acertos de terrenos e taludes.

5.2.3.10
Óleos lubrificantes usados

Este resíduo é coletado em tambores de 200 litros, sendo parte reutilizados na lubrificação de correntes e rodetes de correia transportadora, e na proteção de chaparia sujeita a intempéries.

5.2.3.11
Embalagens de produtos químicos

Algumas das embalagens de produtos químicos como bombonas de plástico, baldes, tambores e bags são devolvidos aos fabricantes na aquisição de novos produtos.
5.3
Impacto Ambiental Positivo


O mercado possui enorme potencial de expansão, graças a fatores como o combate mundial ao efeito estufa e à poluição local, que levou à substituição de aditivos tóxicos na gasolina; a valorização da segurança energética, buscando-se autonomia pela diversificação das fontes de energia utilizadas; o incremento da atividade agrícola, que permite a criação de empregos e a descentralização econômica.

O diferencial ambiental e as razões econômicas (economia de divisas) e sociais (geração de empregos) inspiraram a utilização do álcool como combustível no Brasil, mas sua sustentabilidade também se baseia na contribuição para a melhoria do meio ambiente: combustível limpo, o álcool tornou-se grande aliado na luta contra a degradação ambiental, principalmente nos grandes centros urbanos.

O maior diferencial ambiental do álcool está na origem renovável. É extraído da biomassa da cana-de-açúcar, com reconhecido potencial para seqüestrar carbono da atmosfera, o que lhe confere grande importância no combate global ao efeito estufa.

É um produto renovável e limpo que contribui para a redução do efeito estufa e diminui substancialmente a poluição do ar, minimizando os seus impactos na saúde pública. Apesar de ser lembrado como resposta do Brasil às crises do petróleo, o álcool anidro era usado desde os anos 30 como aditivo na gasolina brasileira. Na busca de autonomia energética, o país desenvolveu o Programa Nacional do Álcool e o pioneiro carro a álcool. Estavam lançadas as raízes de uma capacidade instalada de produção anual de 16 bilhões de litros de álcool, o equivalente a 84 milhões de barris de petróleo/ano.

Uma cultura altamente ecológica, pois além do externado anteriormente controla suas pragas com inimigos naturais (controle biológico); suas doenças através da engenharia genética; utiliza todos seus resíduos industriais nas lavouras de cana; manejo de solo adequado e ainda gera um combustível limpo e renovável.

6.
Impacto Social

Instalada uma usina canavieira em uma determinada cidade, não apenas aquele município, mas também toda a região sofrerá as conseqüências desta instalação. Com a indústria não virão apenas os benefícios e será necessário um planejamento social que vise reduzir seus impactos negativos.

A poluição, a violência, doenças e a limitação econômica das pessoas daquela cidade são fatores importantes a serem analisados. O que se verifica em cidades onde usinas foram instaladas sem planejamento, é um alto número populacional, quase sempre incompatível com a estrutura física do local, gerando assim, a violência e as doenças pertinentes de cada região. Algumas oriundas de hábitos próprios dos moradores e outras provenientes da poluição. O que ocorre também é uma importação exagerada de mão de obra, que geralmente é mais barata que a local. Trabalhadores rurais sujeitos as condições de escravidão. O próprio caos se aloca no ambiente.

Infelizmente, pouquíssimas indústrias canavieiras se preocupam com o papel e a responsabilidade social que elas devem exercer. E a ignorância quanto à importância do tema, não se limita aos grupos usineiros. Muitos administradores públicos não analisam os impactos negativos causados pelo cultivo da cana-de-açúcar. Visam apenas os possíveis lucros gerados. Não analisam que irão gastar mais com saúde e segurança, já que o número populacional irá aumentar consideravelmente.

O mercado canavieiro é livre como qualquer outro. Então, cabe às autoridades governamentais estabelecer regras para evitar certos conflitos. Em alguns municípios já estão sendo criadas leis que visam limitar a área cultivada. A idéia é de que um município não pode ser monocultor. Se uma usina for à única fonte de economia de uma determinada região, caso venha a fechar ou deslocar, todos os cidadãos perderão sua fonte de renda. O que poderia gerar miséria e mais violência.

Tratar sobre o cultivo de cana-de-açúcar, não é um tema irrelevante. Principalmente se considerarmos que a maioria dos agricultores, partem para o ramo de arrendamento e cultivo da cana. Muitos profissionais que durante anos se especializaram para o cultivo de soja, milho, feijão e outros produtos, passam hoje obrigatoriamente por uma reciclagem de informações. Pois para não perderem espaço no mercado de trabalho, se adaptam a nova cultura do país.
Na década de 50 (cinqüenta) o governo federal enfrentou um problema nacional econômico e social; os silos estavam repletos de sacas de café. Os agricultores não tinham compradores para a produção e houve demissão em massa. Alocou-se a pobreza da classe operária e a revolta dos grandes produtores. O governo interveio e comprou as sacas acumuladas a um preço simbólico, na tentaiva de evitar o caos. Em 2005 verificamos novamente um retrocesso; o caos da soja. Novamente, armazéns lotados. Agricultores endividados e novamente demissões. Em 2007 o assunto do momento é o etanol. A mídia e o governo tratam apenas do produto acabado. Não tratam do processo necessário para sua fabricação. Novamente, o mesmo erro. Todo o mercado se volta para o cultivo de cana-de-açúcar. A lei da demanda e da oferta, afirma que a oferta deve ocorrer de acordo com a demanda do mercado. Mas, se o mercado destacar somente o cultivo de cana como fonte de renda, haverá um acumulo de produto e o consumo não acompanhará esse crescimento repentino. Será que veremos acontecer o que houve na década de 50 e no ano de 2005? 

Talvez não. Desde que todo o procedimento seja analisado e projetado. Visando aprimorar os benefícios e reduzir os impactos negativos. Criando um desenvolvimento sustentável à toda classe envolvida.

CONCLUSÃO


A Usina Canavieira no país ganhou destaque internacional devido a produção do álcool combustível e do bio-combustível. Como verificado acima, não se destaca apenas a produção desse produto. Mas também o açúcar e a energia alternativa. Todo o processo de produção deve ser minuciosamente projetado e executado, visando maior lucro e menor custo. 

A capacitação profissional e a preocupação ambiental são temas abordados em destaque. Tendo em vista que tanto o patrimônio humano quanto ambiental fazem parte direta da produção. É necessário criar um desenvolvimento sustentável entre homem, tecnologia e meio-ambiente. O desequilíbrio de alguma dessas partes causa danos financeiros que vão refletir em possíveis prejuízos.
Foi apresentado neste projeto, toda a teoria e prática do cultivo da cana-de-açúcar. Os seus benefícios e malefícios, seus riscos e retornos, soluções dos possíveis problemas que surgirão, metodologias de trabalhos e principalmente a confirmação de que quando conhecimento, planejamento e execução são aplicados em conjunto, as possibilidades de erro são reduzidas, a maximização dos lucros torna-se real e todos os envolvidos alcançam os resultados esperados.
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